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O [,lunicípio de TAUÁ, Estado do CEARÁ, torna púbtico, para conhêcimento dos interessados, que a
pÍefeiluÉÍnunicipâI, realizaÍá licitação na modatidade PREGÃO, na foÍmâ ELETRONTCA, modã de
disputá ABERTO, com critério de iutgamento MAIOR LANCE OU OFERTA, conforme as disposiçôes
da Constitulção FedeÍâl em seus artigos 37, inciso XXt, Lei Federat no 10.520, de 17 de jutho de 2ô02,
Lei Complementâr no. '123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterâções, Decreto Federal no iO.O24,
de 20 de setembÍo de 2019, Decreto Municipat no O121OO2/20.19, de 21 de jâneiro de 2Oíg e,
subsidieriemente, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com sues âtãrações, bem como
pelas nomâs contidas neste Edilale seus anexos, que dele íazem parte intêgranle, àplicândo_se, no
que couber, as disposiçôes contidas na legÍslaÉo especíÍiet do objeto licitado.

EOTTAL OO PREGÃO ELETRÔNICO NO 04.,I1.001/2022-SECULT
PROCESSO ADMINISTRAÍIVO N' (N.1 í.001/2O22.SECULT

proposta com os rêquisitos estâbelecidos neste edital: dirigiÍ a elapa de lances; veíificâr e julgar âs
condições de hebilitação; receber, exâminaÍ e decidir os recuÍsos, encâminhândo à euloiidade
competênte quando mânliver sua decisão; indicár o vencedor do certame; conduzir os trabalhos dâ
equipe dê apoio; e enetminhar o processo clêvidamente instÍuído a autoridade responsável pela
adjudicáção e pÍopor a homologação.

DATA E HORA OE INICIO OAS PROPOSTAS:
] DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS:
DATA DE ABERTURA OAS PROPOSTAS:

REFERÊNCIA DÊ TEMPO

í. DO OaJETO-

Os trabâlhos serão conduzklos por seMdor designado, denominâdo(a) píegoei ro(a), mediante a
insercão e monitoíâmenlo de dados gerados ou tÍânsferidos diíetamente para a página eletÍônicâ
wlYw.bll.orO.bÍ. O servidor terá denlÍe outras, as seguintes atribuições: coordênar o processo
licitatório; Íeceber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe
responsá vel pela suâ elaboração; conduzir a sessão pública na internel: veriíicâr a conformidade da

í.í. O objêto de pÍesente licitaçéo ê a escolha c,a proposla mais vântâjosa paÂ Contíatação de
emprcsa especializada efi explonçáo alê espâços públicos nds áreas destíhadas à reatízaçáo
clo evento "XlV Festival CultrÍa da Terra dos lnhafiuns,,, a set rêalizado nos dias 25 ê 26 de
novefibío cle 2022, no runlctpio de Tàuá/CE, conforme conc,ições, quântidades e exigências
êstabelecidas neste Edilale seus anexos.

1.2. A liciteçâo se.á por valor de ofeÍte máxima para o LOÍÉ úNICO, conforme labêla constânle do
Têrmo de Referêncie

í.3. O cÍitério de julgâmenlo adolâdo seÍá a MAIOR LANCE OU OFERTA, observadas âs exigências
conljdas neste Editale seus Anexos quanto às especiÍcações do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO.

2.1. O Credenciâmento é o nível básjco do Regislro Cactaslrat na BOLSA DE L|C|TAÇôES E
LEILÕES que permile â participaÇão dos interessãd;s na modatidâde LtC|TATôRA PREGÂO em suâ
FORMA ELETRÔNICA

2.2. O cadastro deverá serfeito nâ BOLSA DE LIC|ÍAÇÕES E LE|LóES, no sítio www.ôrr.oÍo.bÍ_.

2.3. O cÍedenciâmento junlo ao píovedor do sistema amplicá â responsabilidadê do licitante ou de seu
representante legale a presunÉo de sua cãpacidade iécnicâ pârâ Íêatização das tíânsaÇóes inerenles

a

to(s) TNTERESSAOO(S) Secrelariâ de Cultura, Turismo e Lazer
As 12h:00m do diâ 07 de novembro de 2022

07h:30m do dia 18 de novembro dê 2022
As 0Ehi00m do dia 18 de novembro de 2022

INiCIO OA SESSÃO DE DISPUTA DE PRECO§ 10h:00m do dia í 8 de n ovembro de 2022
LOCAL:
MODO DE DISPUTÂ Aberto

Pára todas as rêferéncias detempo utilizadas pelo
sisteme será observedo o horádo de Bresilia/DF.
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a esle Prêgão

3,3.1. Proibidos de pârticipar de licitaçõês e celebÍaÍ contralos administrativos na Íormâ da
legislaÇâo üOentei
3.3.2. Que não atendam âs condições deste Editâle seu(s) anexo(s);
3.3.3. Estrângeiros que não lenham represenlâção lêgal no Brasil com poderes expressos para
Íeceber citação e respondeÍ adminislrativa ou judicialmente;
3.3.4, Que se enquadrem nás vêdações previstas no ârtigo 9o da Lei no 8.666, de í993;
3.3.5. Orgânizâções da Sociedade Ciül de lntêrêsse Púbtico - OSCIP, atuando nêssa condição
(Acoídão no 746/201+TCLJ-Pl€nário).

3.4- coMo coNDtÇÃo PARA pARTrctpAÇÂo No pREGÃo, A LtctrANTE ASSTNALARÁ ,stM' ou
"NAo" ÉM cAIlIPo PRoPRIo Do SISTEMA ELETRÔNICo. RELATIVo ÀS SEGUINÍES
DECLARÂÇÕES:

3.4.í. Que cumpre os Íequisitos estâbêlecidos no artigo 3" dâ Lei Complementâr no .j23, de 2006,
estandô apta a usuÍruiÍdo tratamento fâvoÍecido eslabelecido em seus aís.42 a 49:

3.4.1.'1. Nos itens exclusivos para participaçâo de micÍoempresâs e empresas de pequeno
pofle, â âssinalação do cempo "não" impediÉ o prossêguimento no certeme;
3.4.1.2. Nos itens em que a pârticipaÉo não foÍ exclusivâ para microempresas e emprêsas de
pequeno porte, a assinâlâção do campo "nâo'apenâs produzirá o efeito clê o licitante nâo ter
direito ao tratamenlo favorecido previsto na Lei Complemenlar n" 123, de 2006, mesmo que
microemprese, empresâ de pequeno porte.

3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Édilale seus anexos,
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitaçáo definidos no Edital e que a proposta âpíesentada
êstá em confonnidade com as exigências edilalíciâs;
3.4.4. Que inexistem fatos impedíivos para sua habilitação no cedâme, ciente da obíigatoriedâde
de declereí ocorêncies posteíioíês;
3-4.5. Que não emprega menor de 18 anos em lrâbalho nolumo, perigoso ou insalubíê e não
êmpÍega menor de 16 anos. salvo menor, â pârtir de 14 ânos, nâ condição de âprendiz, nos temos
do aÍlioo 7', XXXlll, da ConstíuiÇão;
3.4-6. Que a píopostâ foi elaborada de foíma independente, nos termos da lnsruçáo Normativâ
SLTI/MP no 2. de í6 dê sêtembro de 2009
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2.4. O licitântê responsabilizâ-se exclusiva e formalmente pelâs transaçôes eÍetuadâs em seu nome.
âssume como fiímês e vedêdêiras suas proposlâs ê seus lâncês, inclusive os âtos praticados
dirêtâmente ou poÍ sêu ÍepÍesentante, excluídâ a responsabilidade do provedoÍdo sislemâ o; do órgáo
ou êntidade promoiora da ricitâção poÍ eventuâis danos dêmnenles de uso indevido das cíedenciais
de acesso, âinda que porterceiros.

2.5. É de responsatrilídade do cadastrado confeÍir â exatidão dos seus clados cadastrais no portalda
BOLSA DE LEtCtTAçóEs e LEILÕEs e mantê-los áuâtizados junto aos óígãos responsáveis peta
infoÍmaÉo, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos registros tão iogo
identifique incorreÉo ou aqueles se tomem clesatuâlizados_

2.5.í.4 nâo clesclâssificação da pÍoposta náo impede o seu julgamenio alêfinilavo em sentido
conkário, levado a efeito na Íâse de âceitação.

3. DA PARTtctpAçÃo No pREGÃo.

3.1. Poderão participardeste Píegão interessados cujo râmo de âtividade seja compativelcom o objeto
desta licitâçâo, e que estejâm com Credenciamento íêgularna BOLSA DE LE|C|TAçÕES E LEILÕES.

3.2. Sêrá concedic,o tratâmento Íavorecido pârá as mrcÍoempíesâs e empíesas de pequeno poíe, paÍa
as sociedâdes cooperativas mencionadas no aÍligo 34 da Lei no 11.488, de 2OOj, paía o
micíoemprcendedoÍ andividual - MEl, nos limites previstos da Lei Cômplementaí no 123, de 2006.

3.3. NÃo poDERÃo pARTrctpAR DEsrA LtctrAÇÃo os tNTEREssADos:

f
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5.2. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIIVIENTO. NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAIúPOS:

6.2.í. Valor unitáíio e total pere cede item ou lote de itens (coníoíme o caso), em moede corÍente
nacionâl;
5.2.2. DescriÉo detalhadâ do objeto, conlendo âs infoímaçóes similaÍes à espêcificâçâo do Íermo
de Reíerênciâ: indicândo, no que foÍ apliúvel, o modêlo, ptazo de validac,e ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no óígão compêtênte, quando for o câso;

5-3. Todas as especificações do objeto contidas na pÍopostâ vinculam a Contratada
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3.5. A declaração falsa relaliva ao cumprimenlo de qualqueÍ condiÇão suieitará o licíante às sançôes
previstâs em leie neste Edilal.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

3.4.7..Que nâo possui. em sua câdela produtiva, empÍegados execulando trabalho degracÍâ
foíçado, obseNando o disposto nos incisos lll e lV do aÍt. io e no inciso lll do aÍl. 5. dâ Const
Fedeíâl;

5.1. A Píoposlâ dê Preços, soô oena de descrassiltcacâo, deveÍâ ser enviada exclusivâmente por
meio do sisema êtetrô;ico,@(vedadâ, inclusivê, a
inclusão de endereÇo, telefone e outrâs informações que possám de qualqueÍ modo identiÍlcar o
licitânte), caracteízândo o seNiço proposto no c€mpo discriminado, em conformidade com o Termo de
ReÍeÍênciâ

iI. DA APRESENTAçAO DA PRoPoSTA E DoS DocUMENToS DE HABILITAçÃo.

4.1. Os licitântês encaminhaíâo, exclusivamente por mêio do sistemâ êlelrônico, concomitantemente
com os documenlos de habilitação exoidos no edital, proposta com a descaiçâo do objeto ofertaclo e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão públicâ, quando, entáo, encêrÍár_
se-á automaticâmenle a etapa dê envio dessâ documentaç3o.

4.2. O envio dê propo§ta, acompanháda dos documentos de hâbilitaÉo exigidos neste Editâ1, oconeíá
por meio de chave de acesso ê senha.

4.3. As ÀricÍoempresas ê Empresas de Pequeno Porte dêverão encâminhar a documentação de
habilitaÉo, âindâ que haja alguma ÍestíiÉo de regulaÍidâde fiscat e tÍâbâthista, nos têrmos do ârt. 43,
§ 1ô da LC no í23, de 2006.

4.4. lncumbirá ao licilante ammpanhar as opêraçôes no sistêma elekônico durante a sessão pública
do Pregáo, Íicândo responsável pelo ônus deconenle da perda de negócios, diante dâ inobseNância
de quâisquêr mensagens emitidâs pelo sistema ou de sua desconexâo.

4.5. Até a âbêrturâ dâ sessão públicâ, os licitantes poderão Íetirar ou substituia a proposta e os
documentos de habilitaçâo anteriomenle inseddos no sistemai

4.6. Não será eslabelecida, nessâ etapa do certame, ordem de classificáção entre âs propostas
apÍesentadas, o que somente ocoíreÍá após â reelização dos procedimenlos dê negociaÉo ê
julgâmento da pÍoposla.

4.7. Os documentos que compõem a proposta e â habilitáção do licÍtante melhor classjficac,o somente
serão disponibilizâdos pâra avaliaçâo do(a) Paegoêiro(a) e para âcêsso público após o êncenâmento
do enüo de lances

5.i1. Nos va,oÍes propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais, encargos paevidenciários,
trâbâlhistâs, tributários, comerciais e quaisqueí outros que incidâm direta ou indírelamêntê no
fomecimenlo dos bens ou serviços.

'p

5.5. Os preços oÍeílâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa cle lances, sêrão de exclusiva
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responsat ilidade do licitânte, não lhe assistindo o direito de
de eÍo, omissâo ou quâlqueÍ outro preleio

6.5.í.
edilel

O lânce deverá seí oíertâdo de acordo com o tipo de licitaÉo indicada no pÍeambulo deste

5.6. Os licitântes podeÍâo oferecer lances sucessivos, observândo o horário fixado paÍa abeÍlura dâ
sessão e as regras estabelecidas no Edtal.

6.7. O licíante somente podêná oferecer lance superior ao último por êle ofertado e Íegistrádo pelo
sistema.

6.8. O intervâlo mínimo de diferença de valorês ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relaçâo aos lances inteÍmediários quânlo êm relaÉo à proposta que cobrir a melhoÍ oferta deverá ser
R$ 0,0í (um cêntavo).

6.9. O intervalo enlíe os lances enviados pelo mesmo licitante não podêrá ser inferior a vinle (20)
segundos e o inteÍvalo enlre lances não poderá ser inferior â três (3) segundos, sob pena de serem
eutometicâmente descartados pêlo sisteme os aespectivos lânces.

6.10. Será adotado paía o envio dê lânces no pÍ|eoâo êlelÍônico o modo de disDutâ "ABERTO. em
que os lrcitânles âpÍesenlarão lánces públicos e sLrcessivos. com prorrogaçôes.

6.í1. A êtapâ de lances da sessão pública lerá duíâção de dez minutos e, após isso, será prorÍogada
aulomaticâmente pelo sistema quândo houveÍ lancê oferlado nos últimos dois minutos do período de
duÍação da sessão públicá.

6.í2. A proíÍogâção automálica da etapa de lânces, de que trata o hem anteíioí, será de dois minulos
e ocorerá sucessivamente sempÍe que houver lancês enviâdos nesse pêriodo de prorrogação,
inclLrsive no caso c,e lâncês intermediáíos.
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aleqapleitêer qualquer allerâçâo, sob

5.5. O pÍazo de vâlidâdê da pÍoposta não será inÍerior â 60 (sessênta) dias, a contâr da data dê suâ
apresenlaçâo.

6. DA ABERTURA DA sEssÃo, clAsstFtcAçÃo DAs pRoposrAs E FoRMuLAçÃo oE
LANCES.

6.í. A aberlura da presente licitaÉo daÊsê-á em sessâo pública, por meio dê sistema êletrônico, na
dâta, horário e locêlindicados neste Edilal.

6.2. O(a) Pregoeiro(a) veíifrcârá as propostâs apresentadas, desclassificando desde logo aquelâs que
não estejam em conformidade 6om os requjsitos estabelecidos neste Edital, contênham vícios
insanáveis ou não âprêsenlem as especaÍcações técnicas exigidâs no Termo de Refeíência.

6.2.1. Têmbém será desclassificada â propostâ que identifique o licitântê.
6.2.2. A desclassificâÉo será sempre fundamêntada e registrada no sislema, com
acompanhâmento em lempo íeal portodos os participânles.
6.2.3. A não desclassifcação dã proposta não impede o seu julgamento definilivo em sentido
contrário, levado a efeito nâ fase de aceitaÇão.

6.3. O sistema ordênará automaticâmeme as propostâs classificádas, sendo que somenle estas
paÍticipaÉo da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo píóprio para lÍocâ dê mensagens entre o(a) pregoeiÍo(a) e os
Iicilântes.

6.5. lniciada a êtapa compelitiva, os licitantes deveíâo encaminhar lâncês exclusivamente poÍ meio
do sislema eletrônico, sendo imedialamenle infoÍmâdos do seu rêcebimento e do vâlor consignado no
reqislro.

4
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6.13, Nâo havendo novos lances na Íormâ estabelêcide nos itêns anteriores, a
êncenar-se-á automâticamente
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6.'14. EnceÍÍada a fâse competitivâ sem que haja a proÍÍooação automática pelo sjstemâ, poderá o(ã)
PÍegoeiro(a), assessorado pelâ equipe de apoio, juslificadâmente, admíir o reinício da sessáo públiàá
de lances, em paolda consecução dô melhor preÇo.

6.15. Em caso de fâlha no sislema, os lances em desacoÍdo mm os subitens anleÍioÍes deverão sêí
desconside.ados pelo(a) Pregoeiro(a).

6.í6. Não serão âcêitos dois ou mais Iences cle mesmo valor, prevalecendo aquele quê for recebido e
registrado píimeiÍo.

6.17. DuÍante o trânscuÍso da sessão pública, os licitántes serão infomaclos, em lempo real, do valor
do lance íegistrâdo, vedada â ídentiÍicação do licitântê.

6.í8. No cáso de desconexâo com o(a) Pregoeiro(a), no deconer da eiapa competitiva do pregão, o
sistema elelrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a íecepção dos lances.

6.í9. Quando a desconexâo do sistema eletrônico párâ o(a) Píegoêiro(a) persistir poÍtempo sup€Íjor
a clêz minutos, a sessão pública será suspênsá e terá reinicio somente após comunicaÉo expÍessa
do(a)_PÍegoeiro(a) aos pârticipanles do certâme, publicada ponal da BOLSA DE LE|CITAÇÕES E
LEILOES - ww.bll-oro.bÍ, quando sêráo divulgadâs data e hora paÍa a sua reabêrtura. E sêrá
Íeiniciada somente após decoridas vanle e quâko horas da comunicáção do fato pelo(a) pregoêiro(a)
âos participantes, no sítio eletrônico utalizado para divulgação.

6.20. Caso o licilanle não apresente lances, concorrerá com o valoíde sua proposta.

6.2í. Em íelâçâo a itens não exclusivos para participação de microempresas e êmpresas dê pêqueno
porte, uma vez enceÍracla a etapa de lances, será efêtivada a veíificação automática, junto à Receilâ
Federal, do porte dâ êntidâde empÍesariâ1. O sistêma jdentiÍicará êm coluna pÍópria as microempresas
e empÍesas de pequeno pode paÍticipântes, procedendo à compârâção com os valores da primeha
colocáda, se êsta for empÍesâ de mâior porte, assim 6omo dâs demais classiícadâs, para o fim de
aplicãr-se o disposto nos âíts.44 e 45 da LC n. 123, de 2006, Íegulamentâdâ peto DecÍeto n.8.538,
de 2015. (quan.to Íor o cdso)-

6.22- Nessas condaçôes, as pÍopostas de microempÍesas ê êmpresas de pequeno porte que se
enconlÍarem na faixa dê até 5% (cinm poÍ cento) sêrão consideíâdas empatadas com a primeira
colocadâ.

6.23. A mêlhor classiÍlcada nos termos do itêm ântêrior terá o diaeito de êncaminhaÍ uma última ofeta
paía alesempâte, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, conlados após a
mmunicaÉo automática parâ tanto.

6,24. Caso a microempaesa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada clesistâ ou não se
mânifeste no pÍâzo ê§abelêcido, seÍão convocâclâs as demais licitantes microempresa e empresa de
pequêno porle que se encontrem naquele inteNalo de 5% (cinco porc4nto), na ordem de clâssiÍicâção,
pera o exercicio do mesmo direito, no plazo estebelecido no subitem anteíor.

6.25. No caso de equivalênciâ dos válores âpÍesenlados pelâs micÍoempresas e êmpresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteÍioíes, será realizado
soíleio enlÍe elas pâra quê se idenlifique aquela que pÍimeiío poderá apresentar melhor oferla.

6.26. Quândo houveÍ propostes beneÍiciadâs com as margens de preferência em relaçâo ao produto
eslrangeiro, o critéÍio de desempate será aplic€clo exclusivâmente entÍe as propostas que fizeÍem jus
às maígens c,e preferênciá, conforme reoulamento.

6,27, A ordêm de apresentação pelos licitanles é utilizada como um dos critéÍios de classificeçâo, de
maneiíâ que só podeíá haver êmpate enlre proposlâs iguais (náo seOUidas de lances), ou entre lances
Íinais da íase Íêchada do modo de disputa aberto e íechado.

f



6.28. Após â etapa de envio de lânces, havêíá ã aplicâção dos critérios dê desempâte previslos nos
art. 44 e arl. 45 da LeiComplementaí no 123, de 14 de dêzembro de 2006, seguido da apticaÉo do
cÍité.io estabelecido no§ 2o do aít. 30 da Lei n. 8.666, de 1993, se não houveÍ ticitanle que aténdâ à
primeira hipótese:

MUIIICiPIO DE ,
Estado do Ceârá
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura, Tudsmo e Lazêr

6.28.1. Os cíitéÍios de desempale serão aplicados nos termos do llem 6.28, caso não haja enüo dê
lences após o inicio da fesê competitiva;
6.28.2. Na hipótese de peÍsistiÍ o empaie, a proposta vencedora seÍá sorteâda pelo sistema
eletrônico denlÍe as propostas empatadas.

6.29, Persistindo o êmpalê, a propostâ vêncedora será sorleada pelo sistemâ eletrônico dentre as
propostas êmpâtadâs.
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6.30. Encerraclâ a etapa de envio de lances da sessão públicâ, o(a) pregoeiÍo(a) deveÍá encaminhar.
pelo sistema eletrônico, corÍrapíoposta ao licitante quê lenha apresêntâdo o mêlhoÍ preço, para que
seja oblida melhor proposta, vedada â negociação em candiÇões difêrentes das preüstas neste Edíal.

6.30.í. A negociaÉo seÍá reâlizada por meio do sistema, podêndo ser acompânhada pelos deÍnais
licitantes.
6.30.2. O(a) PÍegoeiro(a) solicitará ao licitante methor classiÍcâcto que, no píâzo de 02 (duas)
horas, enüe a proposla adequâda ao úllimo lance ofertado âpós a negociação realizada,
acompanhada, se Íoro câso, dos documentos complemenlâres, quando necessários à confirmêção
daqueles exoidos nestê Edilale já âprêsenlâdos.

6.3í. Após â negociação do píêço, o(a) PregoeiÍo(a) iniciará a íase de âceitaÉo e julgamento da
proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.í. Eficerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiío(ã) examinaíá â proposta classiÍicada em
píimêiro luOâÍquanto à adequação ao objeto e à compalibilidâde do paeço estipulâdo para contrâlação
nesle Edital e em seus anexos, observado o clisposto no parágrafo único do art. 70 e no s 90 do art. 26
do Decreto n.o'10.024120í 9.

7.2. Quâlquer inteÍessado podeÍá íequeÍerque se realizem diligências parâ aÍêriÍ a êxêquibilidade e a
legalidade das pÍoposlas, devêndo apreseriar as pÍovas ou os indícios que fundâmeniam a suspeila;

7.3. Na hipótese de nêcêssidade de suspensão da sessão pública para a realização de dilioências,
com vistas ao saneamento das propostâs, a sessâo pública somente poderá sêr reioiciada mediânle
aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E OUATRO HORAS DE ANÍECEDÊNC|A. e â
oconênciâ será registrada em ata:

7.4. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para ênviaÍ documenlo digitâl complemenlar, por
meio cle Íuncionalidade disponivelno sistema. no pÍazode 02 (duas) hoÍas,sob pena de nâo aceilâçáo
da proposta.

7-1.1- O ptazo êslabelecido podeÍá ser proÍÍogedo pelo(a) Pregoeiro(â) por solicitaçâo escríâ e
justificada clo licitante, Íormulada antes de findo o prezo, e formalmente eceita pelo(â) Pregoeiro(â).
7.4.2. Dentre os clocumenlos passíveis de solicÍaÉo pelo(a) Pregoeiro(a), destacám-se os que
contenham as caracierísticas do serviço ofertado, a,ém dê infoÍmaÉes pertinenlês, a exemplo de
catálogos, folhêtos ou propostas, encaminhados poÍ mêio eletÍônico, ou, se for ô caso, por oulÍo
meio e pÍâzo indicados pelo(a) PregoeiÍo(a), sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sislemâ
eletrônico, sob pena de não aceitaÉo da propostâ.

7.5. Se â propostá ou lânce vencedor for desclassificâdo, o(a) PÍegoeiÍo(a) examinará â propostâ ou
lancê subsequêntê, e, assim sucessjvamente, na ordem de classifrcação,

t
7.6. Havendo necessidade, o(a) PrcgoeiÍo(a) suspendeÍá a sessão, informanclo no "chat'a nova data
e horáíio para a sua continuidâdê.
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7.7. o(â) Pregoeiro(â) poderá encáminhar, por meio clo sistema eletrônico, conlrâpropostâ ao ticil]3t *,.,**"
que apresentou o lance mais vanlajoso, com o Ílm de negociar a obtenção de melior'preço, vedâda a
negociâÉo em condiçôes c,iversas das prêvistas nesle Edilal.

7.7.í. Também nâs hipóteses em que o(a) pÍegoêiro(a) não aceitar a píoposta e passar à
subsequenle, poderá nêgociar com o licitante pâra que sejâ obtjdo prêÇo melhor_
7.7.2, A negociaçáo será realizâde poÍ meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demâis
liciantes.

7.8. Nos íens não êxclusivos pârâ â participâção de microempresas ê empresas de pequeno poÍle,
sempre que â proposlâ não foracêite, e antes de o(â) pregoeiÍo(a) pâsseÍà subsequenle, haveÍá nova
veÍificâÉo, pêlo sistema, da êvêmual oconência do empate ficto, previslo nos ârtioos 44 ê 45 da LC no
123, de 2006, seguindo-se â disciplina anles estabelecida, se for o caso.

7,9. Encerrada a anáÍse quânto à acejtação da proposta, o(a) pregoeiÍo(ã) verificâíá a habititaçâo do
licitante, obseNado o disposto nestê Edital.

o. oa HAB|LTTAçÃo.

8.í. Como condiçâo prévia âo exame da documentação de habiliteÉo do licitante cleientorda propostâ
classificâde êm píimeiÍo lugar, o(e) píegoeiro(a) vêrificará o eventual descumpíimento des concliçôes
de participação, especiâlmenle quanto à existência de sânção que impêça a participâção no cerúme
ou a futurâ contÉtâção, mediânte a consulla aos documentos inseridos na bolsa de licilaçôes ê leilões,
e aindâ nos seguintes cadastrosi

8.í.í. Possuií Cádastro na PtatafoÍma BLL - BOLSA DE LTCITAÇÕES E LEtLóES;
8.í.2. Câdâstro Nacional de EmpÍesas lnic,ônêas e Suspensas - CEIS e o e o CâdastÍo Nacional
cle Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransDarenciâ.oov.bÍ/ );
8.í.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de tmpÍobidade Adminislrativa, mantido
pelo Conselho Nacionâl de Justiç€ (www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultaí_rêqueríclo.php ).
8-í.4- Lista dê lnidôneos, mântidâ pelo Tribunâl de Contas da Uniâo - TCU
htlnsr/..ntâs l.rr.rôv.br/ords/f?o=1660:3:0
8.í.5. A consufta aos câdastros será realizadâ em nome da empresá licitante e tamtÉm de seu
sócio majorilário, por forÇâ do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que pÍevê, dentre as sançôes
imposlas ao responsávêl pelâ pÍátic€ de ato de improbidade administrátiva, a proibição de conkatar
com o Poder Público, inclusive por inteÍÍnédio de pessoa juridica da qual seja sócio majorilário.

8-Í.s.í.Caso conste na Consulia de SituaÉo do Fomecedor a existência de OcorÍências
lmpêditivas lndirelas, o gestordiligenciará para verificár se houve Ííâudê por paÍle dâs empresas
apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivâs lndiretas.
8.1.5.2.4 têntativa de burlã será vêrificâda por meio dos vínculos societários. linhes de
fomecimênto similaÍes, denke outaos.
8.1.5-3. O licitanle será convocado para manifestação previamenle à suâ desclassiíicação.

8.í.6. Conslatada a existência de sânçâo, o(a) Pregoeiío(a) reputará o ticitantê inabilitado, porÍáttâ
de condição de participâção.
8.1.7. No caso de inabilitaçáo, hâverá nova verificêçâo, pelo sistema, da eventuál oconência do
empate ficto, pÍevislo nos ârts. 44 e 45 da Lei Comptementar nú 123, de 2006, seguindo-se â
disciplina ântes estabêlêcida para aceitaÉo da pÍoposla subsequente.

0-2. Ceso elêndidas as condições de perticipeÉo, â habilitação dos ticilântes será veÍificâdâ poÍ mêio
do sistema eletrônico da BOLSA DE LICITAÇOES E LEILOES, em relação à hâbitíaÇão jurídica, à
regularidade Íiscal e trabalhista, à qualiícação econômica financeiB e habilitação técnica.

8.2.í. E deveÍ do licilante atualizaÍ prcviamenle âs comprovaÇões constantes do sisiema
eletrônico da BOLSA DE LICITAçÕES E LEILóES, paÍa que estejam vigentes nâ ctata da abertura
da sessão pública, ou encáminhâr, em conjunto com a âpÍesentaÉo dâ proposta, a respeclivâ
documentação alualizada.

{
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8.8.1. Documênto de idêntificâção com foto do íesponsável legel:

E,E.2. No caso de empaesáÍio indiüduali inscriÉo no Regislro Público dê Empresas Mercantis, â
cargo da Junta Comercialdâ respectivâ sede;

E.E,3. Em se tÍatando de microemprêêndedor individual - MEli Cerlificâdo da CondiÉo de
lúicroempreendedor lndividuâl - CCMEI, cuja âceÍtaÉo llcáÍá condicionada à verificaÉo da
autenlicidadê no silio www ooÍlaldoem dedor.oov.br:

8.8.4. No cêso de sociedac,e empresáíia ou empresa indiúduâl de Íesponsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vigoÍ, dêvidâmente registrâdo na Junla
ComêÍciâl dâ Íespectivâ sêde, acompanhado de documento comprobatório c,e seus
adminislradorês:

8.8.5. lnscrição no Registrc Público dê Empresas Mêrcanlis onde opera, com âverbaÉo no Regisko
onde lem sede a máriz, no caso de ser o pârticipante sucursal, filial ou agência;

8.8.6. No caso de sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no RegistÍo Ciúl clas Pessoâs
Jurídicas do localde sua Sede, âcompanhâda de píova da indicâçáo dos seus administíâdores;

"f

deverão estar acompanhados de lodas as âheÍações ou da
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8.3. Havendo a nêcêssidade de envio c,e documentos de habilitação complementares, necessárioÍ5r",.-..,n;rú
coníirmâção daqueles êx(lidos neste Editalejá aprêsentados, o licitante seaá convocado a encaminhá- '"-
los, em formalo digital, via sislema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabitilação

8.4. Somente havêrá a nêcessidade de compíovaçáo do paeenchimento de requisilos medianle
apresenlação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaÉo à intêgridade
do documento digitâ1.

8.5. Não serão aceitos documêntos de habilitaÉo com indic€ção de CNPJ/CPF diferentes, satvo
âquêles legâlmenle permitidos_

8.5. Se o liciiante for a matriz, todos os documenlos deverâo estar em nome da matÍiz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deveráo estaí em nomê da filial, exceto êqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, foÍêm emitidos somente em nome dâ malÍiz.

8.6.í. Serão âceitos rêgistros de CNPJ de licitanlê mâtriz e filial com difereôçâs de números dê
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quândo for compÍovada a cenlralização do
remlhimento dessas contribuições_

8.7. Ressalvado o disposlo no itêm 5, os licilânles deverão enc€minhar, nos lermos dêsle Edital. a
documêntação relacionadâ nos ilens a seguir, parâ Íins dê habilitaÇãoi

8.s. HABtLtTAÇÃo JURÍD|CA:

8.8.7. No caso de cooperaliva: ata dê fundação e estetuto sociâlem ügor, com a ata da assembleiâ
que o apíovou, devidamente aíquivâdo nâ Juntâ Comercial ou inscÍilo no Registro Civildes Pessoas
Juridicas da respêctiva sede, bem como o ÍegistÍo de que trala o ârt. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

8.8.8. No c€so de empresa ou sociedâde eslÍangeira em funcionamento no País: decrelo de
autoÍizeção;

8.8.9. Os documenlos âcima
consolidaÇão respectiva;

8-9. REGULARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA:

8.9.í. CNPJ - Provâ de inscri€o no Cadastro Nâcional de Pessoas JuÍidicês ou no Cadastro de
Pessoas Físicás, coÍrfoÍme o caso;

f
8.9,2. Prova de regularidade fiscâl perante â Fazencla Nacionâ1, mêdiante apresentação de ceÍtidão
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expedida conjuntamenle pelâ Secretaria dâ Receila Federâl do Brasil (RFB) e
Geral da Fazenda Nacionai (PGFN), Íeferentê a todos os cÍéditos tributários
Ativa da União (DAU) por elas administrâdos, inclusive aqueles relativos à Seg
lermos dâ Portâriâ Conjunlâ no 1.75í. de 02/10/2014, do Secrêtário da Receita
da Procuradoíâ-Geral da Fazenda Nacionâl

8.9.3. Provâ de reg ulaÍidade junto à Fazenda Estadual, âtrâvés da Certidão Negativâ ou equivalente
junto aos Tributos Estâduais, emitida pela SecÍetaíâ da Fazenda Estadual onde â empresa foÍ
sediada:

8.9.4. Prova de regulâridade junto à Fezenda lúunicipaÍ, âtravés da Certidão Negâtiva ou
êquivalente junto aos Tribulos lllunicipâis, emhida pelá Secretâriâ da Fazenda Municipal onde a
empresâ for sêdiade;

8.9.5. Prova de rcgulaÍidâde com o Fundo de Garantiâ do Tempo de ServiÇo (FGTS);

8.9.6. PÍova cle inexistência de debitos inadimplilos perante a justiçá do trabatho, mediante a
apresentâçâo de ceítidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Írâbatho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de .to de maio de 1943;

8.9.7. Caso o licitante detentot do fielhor preço seia qualiÍjcacto como micÍoemTesa ou emTesa
de pequeno prle devetá aprcsentat toda a documentaçáo exígiala para eteíto de cofiprovaÇáo de
tegularidade fiscal, mesfio que esta apíesente alguma rcstição, sob pena de inabitítaçáo.

8.10. auALrFrcAçÃo EcoNôMtco-FtNANcEtRA.

8.'10.í. Cerlidão Negativâ de fâlêncaa, de concordâta, de recuperâÉo judiciât ou extrajudiciat (Lei
no 11.'10'1, de I 2.2005), expedidâ pelo distribuidor da sede da empíesâ, datado dos úhimos 30
(trintâ) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própriâ CeÍlidão.

8.10.1.1. Na ausência da Certidáo Negativa, ê licitante em Recuperação Judiciât deverá
comprovaÍâ sua üabilidade econômic€, mediante documento (ceíidão ou assemelhâdo) emitido
pele jnstância judicial campelenle; ou concessão judicial da recuperação, nos lermos do artigo
58 da Lei 14.112/2020; ou homologâçâo do plano de rêcuperação exirajudicial. no caso da
licilânte se enmntrâr em recuperâçáo extrajudicial, nos termos do aÍtigo 164, s 5. da lei
14 .112t2020.
8.10.1.2. A empÍesâ em recuperaÇão judicial/eíÍajudiciât com recupêrâção ludiciat
concedijla/plano de recupêração extrajudiciâl homologâdo deverá demonstrar os demais
Íequisitos pârâ hâbilitaÇáo económico-rlnânceira.

8.10-2. Bâlânço PalÍimonial e demonstÍações contábeis do último exercício social, jâ exigtveis e
âpresentâdos na forma da lei, devidamentê regiskâdo ná Juntâ Comeícial de origem quê
comprovem a boa siluaÉo financêira da empÍesa, vedada a sua subíituiÇão por balancetes ou
balanços provisóÍios, podendo ser atualizados poÍ índices oficiais quândo encerrados há mais de
03 (três) meses da dâtâ dê apresentação da propostâ. clevidamente assinados por contabitista
registaado no CRC;

8.10.2.1.O Micíoempreêndêdor lndividual-MEl que no ano-calendário anlerior nâo tenha
aufeÍido íeceilâ bíuta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil ieais), está dispensado da
apresentâÉo do 8âlanço Pâtrimoniele demonstíações contábeis do úhimo exercício social na
forma do item anteíior, conforme aÍl. 1.179 §2. do Código Civit e ârtigo 18-A, s 1o da Lei
ComplementaÍ no 12312006, entrelanto deverá âpresentâr â DASNST[,IEt (DectaÍâção Anualdo
Simples Nacionâl - l\ricÍoempÍeendedor lndiüdual);
8.'10-2.2- No caso de empresa constituídâ no exercício social ügente, admite-se â apresenlação
de balanço pálíimoniâl e demonstraÇõês contábeis reÍerentes ao período de existência da
sociedâde;
8.10.2-3. Para as empaesas que se submetem à escriluração digital SPED (ECD), serão
obsêrvâdâs as disposiç6es dâs lníruções Normativas dâ Receita Fedeíelde N" 1.594 de 01 de
clezembro de 2015, que disciplina o assunto, e N.2.082, de '18 de maio de 2022, que proÍÍogâ o
prazo de apresentaÉo da escriluraÉo conlábil digitâl do exeÍcicio de 2021 paÍa o úftimo dia útil

t
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8.í2.í. A dedâraÉo do vencedor âcontecerá no momento imediatamente posterior à fâse de
habilitaÉo.

8.í3. Caso a proposta mais vantêjosa seja ofertac,a por licitante qualiÍicâdâ como micÍoempÍesâ ou
empÍesa de pequeno porte, ê uma vez constatâda â existência de algumâ ÍeslriÇão no que tange à
Íegulaíilade fiscâle tÍabalhistâ. a mesma será convoÉda para, no prâzo dê 5 (canco) dias útêis. após
â declaraçâo do vencedor, comprovaí a rêgularizaÉo. O prazo poderá seÍ prorogado por iguâl peÍíodo,
â crÍério da adminislraÉo pública, quando Íequerida pelo licitantê, mediante âprêsêntâÉo de
jusiificáiva.

TAUA
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8.10.2.4. As sociedades por ações deverão âpresentâÍ as demonslrações contábeis publicada
na Imprênsa OÍcial, de acordo com â legislação pêítinente;

8.íí. OUAL|F|CAÇÃO TÉCN|CA.

E. í 1 .1 . Atêstado de capacidadê técn ica emitido por pessoa juríc,icâ de direito público ou p.ivado,
com identiÍcaÉo do emissor, que comprove a aptidão no desempenho de âtividade pertinente e
compalível em carâcleríslicas, quânlidades e prazos com o objeto da licilaÇáo;

8.í 1.2. Prova de inscrição ou registro da LICiTANTE junto ao Consetho Regionat de Enqenharia e
Agronomia (CRÉA), dâ localidade dâ sede da PROF,,ONENTE, dêntro do pÍazo de vatidade_

8.'11.3. Não se exoirá que a lictante íeâlize viíoíia do localda prestâção c,o seMço (concessão
do espaço). EntretâíÍo, é facunado às licitântes viíoÍiâr o local onde serão executâdos os serviços,
até o último diâ util anlerior à data fixada paÍa â âLrêíura da sessão pública, com o objetivo de
inleiraÊse das condições e diílculdâde exaslentes, medianle prévio aoendamento de hoÍáíio âté o
penúltimo dia anlerioÍ à dalâ EDITAL fixada pâra â abertúrâ deste pregáo.

8.11.3.1. O agêndameÍÍo para â vistoria devêÍá seÍ íêalizado através do eíail
"secult_seiuvpmt@hotmail.com", de segunda a sexta-Íeira no hoíário de 8h as í2h ê dê
í4h as t7h.

8.í2. A existênciâ de restriÉo relalivamente à regularidâde fiscal e trâbâlhisla não impede que a
licitante qualiÍlcadâ como microempresa ou empresa de pequeno porle seja declâÍada vencêdora, uma
vez que âtênda a todas as demais êxigências do editâ|.

8.14. A não-regulaÍização fiscal e tíabalhista no pÍâzo pÍevisto no subitem anteíior acarretârá a
inabililâÉo do licitante, sem píejuízo dêssânÇôes previstas neste Edital, sendofacultada a mnvocação
dos licitânlês rêmanescentes. na oÍdemde classificáção. Se, na ordem de classificação, seguiÍ-se oulra
micÍoempresa, empÍesa de pequeno poíe ou sociec,ade cooperativa com alguma restriÉo na
documentaÇão fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo pâra regulaízaÇão.

8.15. Havendo necessiíJade de analisar minuciosâmente os documentos exigados, o(a) pregoêiro(a)
suspênderá á sessão, informando no'chat" a novâ data e horádo pam a continuidade da mesma.

8.í6. Será inâbilitâdo o licitante que não comprovarsua hâbiliteçáo, seja poÍ náo a presênta r quaisq uer
dos documentos exigidos, ou apíesenlá-los em desacordo com o estabêlecido neste Editâ1.

8.í7. Nos itens não exclusivos e microempresas e empresas de pequeno porle, em hâvendo
inabilitaÉo, haverá novâ veriílcação, pelo sistema, da eventual ocoííênciâ do empâte ficto, prcvisto
nos aÍligos 44 e 45 da LC nó 123, de 2006, sêguindo'se a disciplina antes eslabelecida para aceitaÉo
da proposta subsequente.

8-í8. Constatádo o alendimento às exoênciâs dê hâbititação Íixadâs no Edital, o tic,tante será
declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHÂMENTO DA PROPOSTA VENCEOORA.

9.í. A proposta Íinel do licitante declarado vencedoÍ deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)

'P
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horaS a contar da solicitaçêo do(a) PregoeiÍo(a) no sistemâ elelrônico e dêverá

í0. DOS RECURSOS.

@
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9.2. A proposta Ínaldeverá seÍdocumentada nos autos ê sêrá levede em consideÍação no dêcoírer
da execuçâo do conlíato e aplicâção de eventual sânção à Contíatada, se for o câso.

9.í.í. Sêr redillida em lingua poÍtuguêsa, digitâda, em uma via. sem emendâs, rasuÍas,
enlrelinhas ou rêssâlvâs, devêndo a última folhâ ser assinada e as demais rubÍicades oelo licitanle
ou seu rêprêsêntante leqal.

9.3. Os pÍeços deverão seÍ expaessos em moeda conente nacionâ|, o valoÍ unitário em algaíismos ê
o valor globâl em algârismos e poí extenso (aft. 5. da Lei no 8.666/93).

9.6. As propostas que contenham a descriÉo do objeto, o vâlor e os documentos complemenlares
estarão disponíveis nâ inlêmêt, âpós â homologâçâo.

9.3.1. Oconendo divergência enke os prcços unitáÍios e o preço global, pÍevâleceaào os primeirosi
no cêso de diveroência enke os valoÍes numéÍicos e os valorês expressos por extenso,
prevaleceíão estes últimos.

9.4. A ofeíta deverá ser íirme e pÍecisa, limitada, rigoíosâmente, ao objeto deste Edital, sem contêr
alternativas de preço ou de qualquer oulra condiçâo que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassÍflcação.

9.5. A proposta dêveÍá obêdecêr aos termos dêsle Edíal e seus Anexos, não sendo consideíâda
aquela que não conêspondâ às êspecificaçóes áli contidas ou que estabeleça únculo à píoposla dê
oulío licilenle

10.í. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulaÍizaçáo Íscâl e kabâlhista dâ licíanle
qualificada mmo microempresâ ou empíesâ de pequeno porte, sê foÍ o cáso, seíá concedilo o prâzô
de no minimo 30 (lÍntâ) minutos, para que qualquer licilante manifeste â inteÍrção de remrrêr, de fôÍma
molivac,a, isto é, indicando contÍâ qual(is) decisâo(ôes) prelende Íecorrer e por quais motivos. em
câmpo prôpíio do sistema.

í0.2. Havendo quem se maniíeste, cabeíá ao(a) Píegoeiro(a) veíific€Í a tempestiüdâde ê â existência
de motivâçâo da intenção de Íecorrer, para decidir sê admite ou não o recurso, fundamentâdamenle.

10.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeim(a) não adentrará no méÍito rccursal, mas apenas veriÍicaÍá
âs condiÉes de admrssrbilidede do recurso.
'10.2.2. A faltâ de mâniíeÍaÇâo motivada c,o licilante quanto à inienção de recoÍrer importará a
decâdênciâ desse direito.
'10.2.3. Uma vez admitido o íêcurso, o reconente lerá, a parlirde enlâo, o prazo dê tÍês dias para
ápresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficándo os dêmâis licitantês, dêsde looo, intimádos
para, queÍendo, apÍesentarem contrarÍazões tamtÉm pelo sislema êletÍÕnico, êm outÍos três dias,
que começârão a contar do téÍmíno do prazo do reconenle, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus inleresses.

í 0.3. O acolhimento do recurso invâlida tão somenle os atos insuscêtiveis de aproveilamento

10.i1. Os autos do procêsso permânêcêrão com vista franqueada âos inleressados, no endeíêço
.rônslânle neste Edilâl

11. oA REABERTURA DA sEssÃo púBLtcA.

í í.í. A sêssâo públicâ poderá ser reeberte:

-0

í1.í.í. Nas hipóteses dê provimento de recurso que leve à anulação dê âtos anteíioíes à Íealizâção
da sessão públicâ precedente ou em que seja anulada a próp a sessão pública, situaçào em que
sêráo Íepetic,os os atos anulados e os quê dele depefldam.
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,1.í.2. Quândo houver eÍro nâ aceitâção do preÇo mêlhor classiÍjcado ou quando o licitantã/udr.,".rl'
declarado vencedor nâo assiíêr o conkato, Ítáo retirar o inslrirmento equavalente ou não comprovâí
a regularização Íiscate trâbâlhista, nos termos do aÍ1. 43, §í. dâ LC no 12312006. Nessâs hipóteses,
seÍáo adotados os procedimentos imediatâmente posteÍiorês ao encerrâmento da etapa de lânces.

11.2. Todos os licitantes Íêmaoescentes deverão sermnvocados pâra acompanhar a sessão reaberta.

í í.2.í. A convocaÉo se dará por meio do sistema elêtrônico (,chat'), ou e-mail, ou cle âmrdo com
â fase do pÍocec,imento licilatóÍio.
1í.2.2. A convocação feía através do sistêma etetrônico da BOLSA DE LICITAÇóES E LE|LóES,
sendo rcsponsabilidade do licitante mânter seus dados câdaslrais atualizâdos.

r2. DA ADJuorcaÇÃo E HoMoLocaçÀo.

l2-1. O objeto da licitaÉo será adjudicado ao licitante dêctarado vêncêdor, por áo do(a) pÍegoeiro(a),
caso nâo haja irÍerposição de recurso, ou pela aulorilade competente, após a íêgular deaisão dos
Íecursos âpresentados.

í2.2, Após a fase recuÍsal, constatada a requlâridade dos atos praticados, a autoridâde compelenle
homoloqârá o procedimento licitatôrio.

13. DA GARANTA DE ÊxEcuçÃo.

13.í. Nâo haverá exigênciá de garanlia clê êxêcução parâ â pÍesente contíataçáo.

14. DO ÍERMO DE CONTRATO OU TNSTRUMENTO EOUIVALENTE

í4.í. Após a homologâção da licíaÉo, em sendo reâlizadâ â contralação, será Ímado Têrmo de
Contrato ou emitido insttumento equivalente.

14.2. O adjudicálário terá o paazo de 05 (cinco) dias úteis, contãdos a paÍtirda data de sua convocãção,
pârâ âssinar o Termo de Contíato ou aceitar inslÍumênto equivalentê, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob penâ de decaiÍ do direito à contrâtaçáo, sem prejuízo das
sanÉes previías neste

í5.2.1. Ahemativamente à convocaçâo para compaíecer perante o óÍgão ou entidâde pâra a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalêntê, e Admínislrâção podeÍá
aceitaí assinaturâ d(lital, desdê que basêada em ceítiÍicado digital, para que possa conferir
validade aos atos pÍaticados eletronicâmente.
15.2,2. O pezo píêüslo no subíem antedor podeaá ser píonogâdo, por igual pêriodo, por
solicitação justiÍicádâ do adjudicatáÍio e âcêitâ pela AdministÍâÇão

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivâlente, emíidâ à empresa adjudicáda,
implica no reconhêcimento de que:

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
SecretaÍia de Cullura, Turismo e Lazer t!

15.3.3. Refêridâ Nota está substituindo o contralo, aplicando-sê à relaÉo cle negócios ali
êstabelecida as disposiçoes da Lei no 8.666, de 1993;
í5.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no editale seus ânexos;
15.3.3. A contrâtâda reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pÍevisias nos âítigos
77 e 78 da Lei nô 8.666/93 e reconhece os direilos da Administração previstos nos artigos 79 ê
80 de mesmâ Lei

'15.4. O contralo teíá um pÍazo de vigência que iniciâÍá a partir dâ datâ de sua assinatura,
extinguindo-se em 31 dê dezembro de 2022, podendo seÍ proÍrogado nos câsos e ÍoÍmas êm que
coubeí a Lêi 8.666/93 e suas aherações posteriores.

Colocaí em lempo suÍiciente para cobdr o lempo necessário paía pagamento. Sugerjmos 30 diâs poÍ
gaíanlia.

'15.5. Previâmenle à contÍáâção a Adminislíâção realizará consultas paaa identiflcar possívêl

{
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suspensão lempoÍáriâ de parlicipação em licitâçáo. no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o PodêÍ Público. bem como ocorrências impeditivas indiÍetâs, observado o disposto no
aÍt.29, da lnstruçio Normativa no 3, de 26 de abritde 2018, e nos termos do aÍt 66,l[, da Leino 10.522,
dê 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

í5.6. Por ocâsião da assinatura do conkato, será exigida a comprovaÉo ctas condições de
habililaçáo consignadas nesle Editâ1, âs quâis deverão ser mantidas pelo licíânte durânte a vigência
do contrâto.

í5.6.í. Na hipótêse de iÍregularidadê, o contrátado devêrá Íegulârizar â sue situaÉo pêranle
o cádâstÍo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicâÉo das penalidâdes previstas
no edilale anexos.

TAUA q
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í5.8. Na hipótesê de o vencedordâ licilaÉo não comprovar as condiçóes de habilitaçâo consignadâs
no edital ou sê recusar a assinar o contrato, a AdministrâÇão, sem prejuízo dâ aplicâção dâs sanÉes
das demâis cominações legais câbíveis a esse licitantê, poderá convocâr ouko licitantê, respeitada a
ordem de classificáçâo, paÍa, após a comprovação dos requisitos para habilitâçâo, analisadâ a pÍoposta
e evêntuais documentos complementares e, assinar o contrato_

't5. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAçÃO

í5.í. A execuçáo contÍatuâlserá acompanhada ê fiscalizada pelo(â) Ordenado(a) dê Despesas dâ
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, de acordo com o estabelecido no an_ 67. dâ Lei Fecleral no
8.ffi/1993.

'rs.2. QUANTo À ExEcUÇÃo:
15.2.1. O "XlV Festivâl Cultura da Terra c,os lnhâmuns', a ser ÍeâlizEdo nos diês 25 e 26 de
novembro de 2022, dê âcordo com os pÍazos ê as especiÍicações do teÍmo de refêÍência, a paítÍ
do Íecebimento dâ Notâ dê Empenho e/ou Ordem de Serviço ou instrumento hábil.

í5.3. QUANTO AO RECEBII4ENTO:
15.3.1. O Município cle Tauá rêserya-se ao diÍeito dê pÍoceder à análise pelo corpo técnico da
Secretaíia Requisitante. Caso Ílquem constatadas inegutaridades em relação ao objeto ou este não
se enquadraÍ nas êÍgências mínimas, resultâé nâ não aceitâção do objeto.
í5.3.2. Constatando que o objeto executado não atênde as especiÍicaçôês estipuladas neste
EditâI, ou aindâ que não atênde e finalidade que dele nâtuÍalmêntê se espeíâ, o órgão
responsável pelo recêbimenlo expedará ofício à emprêsa vencedora. comunicando ejustiÍicando as
Íazôes da rêcusa e ainda notifcando-a paÍâ que sane as irÍegulâÍdades dentro do mênor pÍázo
possível.
15.3.3. DecoÍrido o pÍâzo estipulado nâ notiÍicaçâo sêm que tenha havido â soluÉo do problêmâ
em ÍêlâÉo âs inegularidades âpontadas, a secrêtâria solicitante dará ciência a ProcuradoÍia Fiscal.
a Ím de que se proceda à abe urâ de processo administrativo êm face da empresa, de acoÍdo com
as noÍmas conlidas na Lei 8.666/93 e alterações. paÍa aplicaÇáo das penalidâdes cabíveis

16, DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA.

í6.1. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

í6.í.í. Exigir o cumpÍimenlo cle todâs as obÍigações assumidas pela CONTRATADA, de
acoÍclo com âs cláusulas contrátuâis e os lermos de suâ proposta;
í6.í.2. NotiÍlcaÍ â CONTRATADA a ocoíÍência de evenluais imperíeiçôes, fêthas ou
inegularidades constalaclas no cuíso da exêcuÉo dos seMços, certiíicando que âs soluçôês por
ela prcpostas sejaín as mais adequâdas;
í6.Í.3. Efetuar as retenÉes lÍibutárias devidas sobre o valor dâ Nota FiscauFáura da
conkatada, no que coubeÍ;
í6.í.4- Não prelicar alos de ingêrênciâ na administrâção da Contralada. tais como:

16.1.4.'1. exeÍcer o podeÍ de mando sobÍê os empregados da CONTRATADA, devendo
reportaÍ-se somente âos prepostos ou responsávêis poÍ ela indicados, exceto quando o
objeto da contrâtação previr o alendimento direto, tâis como nos seNiços de recêpção e

'fl
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16.1.4.2. direcionar a contÍatação cle pessoas para trabâthâr n"" urrr""âÍ''""*
CONTRÁTADAS:
16.1.4.3. considêrâr os trabalhâdores da CONTRATADA como colaboaâdores eventuâis
do pÍóprio óÍgão ou entidade responsável pela contrataÉo, especialmente pâra efeilo de
concessão de cliárias e passagens;

í6.'1.5. Fomecer as infoÍmâçôes necessádas para o dêsenvolvimento dos serviços objeto cto
mntrátoi
16.1.6. Cientificar o órgão de repÍesentaÉo judicial do municipio para adoÇão das medidês
cábíveis quando do descumpimento das obrigaçôes pelâ CONTRATADA;
í6.í.7. A CONTRÂTANTE poderá fêzer visitas âo tocat enquânlo L|CITANTE ou já
CONTRATADA pâra aveíiguar âs reais condições para a execuÉo dos seMços Em
constalando que a empresa não dispõe dos equipameotos, a CONTRATANTE pode.á rescindir
o contrâto unilateÍalmente e sem ônus, por descumpímento das condições elencâdas, sob penâ
da LICITANTE OU CONTRATADA, estaí sujeita às sanÇóes previstas neste TeÍmo de
ReIeaência.

l\4odiícar o inicio: T licilante/conlrâlada poderá fazer üsitâs ao local para averiouar as reais

16.2. DAs oBRrcAÇóES DA CoNTRATANTE

í5.2.í. Executar o objeto confoÍme especiíc€çôes do Termo de Reíerêncjâ, parle inlegranlê e
complementar desie instrumento, independentê de trenscriÇão, confome o presentê têÍmo de
conkato e de sua proposla, com a alocaÉo necessáaa ao peíeito cumpamenlo das cláusulês
conkatuais, âlém de fomecer e utilizar os mâteíiais e equipâmêntos, na qualidade ê quantidade
minimâs especificadas neste Termo dê Referêncaa e em sua pÍoposta;
16.2.2- ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e dânos decoÍÍentes da execução do objeto, bem como
poí todo e qualquer dano causado âo lilunicipio ou à entidade municapâ|, devendo ressarciÍ
iÍrÉdialamente a Adminisiraçâo em sua inlegraliclac,e, ficando a CONTRATANTE autoÍizadâ a
descontar os pâgâmentos devidos à CONTRATADA, o valoÍ coÍÍespondênte âos danos sofíidos;
16.2.3. Utilizar empregâdos habililados e com conhêcimenlos básicos do objelo a ser executâdo,
em conformidade com as noÍmas e detêrminaçôes em vigor;
16.2.4. Comunicar âo Fiscâl do conlrato. no pÍazo de 24 (vinte e quatío) horas, qualquer
ocoÍÍência anoÍmal ou âcidente que se veriíque no locáldos serviÇosl
í6-2.5. Píêstar todo esclarecimento ou informâção solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prêpostos, garantindo-lhes o acesso, â quâlquer tempo, ao locêl dos lrabalhos, bem crmo aos
documenlos Íêlativos à execução do objeto;
16.2,6. ParaÍisar, pordeteíminaÉo dâ CONTRATANTE, quâlquer atiüdade que não esteja sendo
êxecutâda de acordo com a boâ técnicá;
'r6.2.7. Promoveí a organizâÇão técnica e administrâtiva do objeto, de modo â conduzi-los eficâz
e eficientemente, cle acoído com os doclmentos e especificações que inlegíâm o Termo de
Conkato, no prazo deteíhinado;
í6.2.8. Conduzir os kabalhos com estrita observáncia às normas da legislaÉo pertine0te,
cumprindo as determinações dos Podêres Públicos, mantendo sempre o local dos seNiços e nas
melhoÍes condiçóes de seguíânçá, higiene e disciplina;
í6.2.9- Submeter pÍeviamente, por escÍito, à CONTRÀTANTE, pâra análise e apíovâção,
quaisquer mudançás nos métodos executivosque fujem às especificâçôes do Termo de Reíerência;
í6.2.10. Nâo permitirá utilização de qualquer trâbalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição dê ãprêndiz para os maiores de quatoÍze anos; nem permitir â utilização do kabalho do
menor de dezoito anos em lÍâbalho noturno, peíigoso ou insalubre;
í6.2.íí. lúenter dLrranle toda â vigência do conlÍeto, em compatibilidade com as obrigâçôes
êssumidas, todas as condiçôes de hábilitaçáo e qualificaÉo exjgidâs nâ licitação que deconeu o
presente lermo de contrato;
í5.2.12. Guerder slgilo sobre todas as informâções obtidas em deconênciâ do cumprimento do
contratot
16.2.13. Ctlmprir, âlém dos postulados lêgais vrgentes de âmbito fedeÍá1, estâdualou municipal, ês
normes de segurançá da CONTRATANTE, quândo êxislir;
í6.2.í4. Píeslar os seNiços dentro dos parâmetros e rolinas estabelecidos, fornecendo todos os
meleriais, equipamenlos e ulensílios em quantídade, quâlidâde e tecnologia adequâdas, com a
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obsetuância às recomendâções aceías pela boâ técnica, noÍmâs e legislaÉo;
16.2.í5. Permitia a enlÍadâ em suas dependências, de funcionáíos credenciac,os da
CONTRATANTE, parâ acompanhamento dos serviços, bêm como parâ a análise das avaliações
píopostÉrs, âssim como avaliação lécnica dos locais ê das condiçõês gerajs, a fim de asseguraÍ os
padóês de quâlidade espe.ado pêla CONTRATANTE e exigidas nô edital paíâ validação da
assinatuíâ do contrato:
16.2.í6. Asseguraí facilidâde da comunicaÉo atíâvés de teleíone, fax, e-mail, e/ou outros meios
de comunicâção disponíveis. Apresentaí, sem ônus, quando solicitado pela CONTRÁTANTE, laudo
técnico ou orçsmentos referenles âos sêrviços executados. CumpriÍ fielmênte o objelo licênciado,
de forma que os seNiços sêjâm realizados com esmêro e peíeiÉo, executando-o sob sua inleirâ e
exclusiva rêsponsâbilidadei

Quanto a orçamentos não paaêce ser pedinente, pois não vai competir à administraÉo fiscálizar
valoí gasto pelâ empresâ.

í6.2.í7. A empresa CONTRATADA sujenêr-se-á à Íiscalzação de todos os serviços efetuados,
resêrvândo'sê a êsta municipalidâde o direito dê não os aceitar, cá§o não se encontÍem os mesmos
em mndições salisfatóíias e/ou nâo êstando de acoÍdo com as necessidades da CONTRAÍANTE,
obrigando-se a CONTRATADA â providenciar os reparos necessários coíÍendo por conta dâ
CONTRATADA as despesas decoÍÍentes;
16,2.í8. A CONTRATAOA deverá Íesponder por seus atos ciüs, cÍiminalmente, integrâtmente e
exchrsivamente poÍ lodos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados dÍela ou
indirêtamênte â êstâ ou a terceirosi porseus funcionários, representantes ou prêpostos, decoÍÍentes
de sua culpa ou dolo na exêcução do objeto licitado, não excluíndo ou reduzindo êssa
responsabiliclade da íscalzaÉo pela PrêÍeituÍa;
í 6.2.í 9. A CONTRAÍADA dêverá cômparecer à sede da CONTRÁTANTE, sempre que solicitado,
ataavés de tilulâr ou prêposto, para esclarecimenlo de quâisquer problemas relâtivos ao objelo
contratado;
Í6.2.20. Responder pelos êncâroos trabalhiías, previdenciários, lisêáis. comerciais e lÍibutáÍios,
rêsultântes dâ execuÉo do conlÍâto, nos leÍmos do Art. 71 da Lei fedeÍal n'8.666/93, com suas
alteraçõesi
í6.2.2í. A CONTRATADA deverá mmunicar imediatamente, a CONTRÀTANTE. quatqueí
iÍegulâridade ou diÍlculdâdê que impossjbilite a execuÉo do objeto licilâdo;

17. DO PAGAMENTO,
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í8.í.í. Não assinaÍ o têrmo dê contrato ou aceitar/ÍetiÍar o instrumenio equivâlênte, quando
convocedo dêntro do prazo de validade de proposta;
í8.í.2. ApresentardocumentaÉo falsa;
í8.'l.3. Deixar de enkegar os documentos exigidos no cêrtame;
18.'1.4. Ensejar o retardamenio da execuçáo do objeto;
18.1.5. Não mantiveÍ a pÍoposta;
í8.1.5. Cometer fraude Íiscalt
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

§
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í7,1. O pagameírto deveÍá ser íealizado pela vencedorâ do certamê em um pÍazo máximo de 48
(quarenta e oilo) horas após assinatura do contrato.

í7.2. O pagamento seÍá realizado em conta direla do município, a ser deÍloida pela Secretaria dê
Cultura, Tuíismo e Lazer.

1s. oAs sANÇôEs ADMlNrsrRATrvAs

í8.í. Comete infração âdministrâtivâ, nos teÍmos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
qu€:

,p

21.2. o atíaso injustificado ou relaÍdamento em relação ao pagamento do valoÍ proposto pelâ
conlratada deste cedame sujetará a empresa, a juÍzo dâ Adminislíaçâo, à mulla moratóriâ de 0,5%
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(meio por cento) por daa de akaso, até o limile de '10olo (dez por cento), conforme dáeímina o aft ivld,, ""§"
86, da Lei N'8666/93.

TAUA @

2'1.2.í. A multâ previslâ nesle lTElú será descontada dos créditos que a conlratada possuií com a
PrefeituÍa Municipal de Tauá./CE, ê poderá cumular com as demais sanções adminiskativâs,
inclusive com as multãs previstas.

21.3. A inexecução totalou parcial do objelo contratado, a AdministÍâção poderá apticar à vencedoía
as seguinles sanções administralivas, nos lermos do artoo No 87, da Lei No 8.666/93:

a) Adverlência por escrito;
b) Multa administÍativa mm natLlaezâ de perdas e danos dâ ordem de até 2oolo (vintê por cento)
sobae o valorlotaldo conlrato;
c) Suspensão temporária de participâção em licitaÉo e impedimenlo dê contrataí com a
PÍêÍeituÍa Municipal de Tauá-CE, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso cte
inexecuçâo tolal, sem jusliÍcâtiva aceilâ pêla AdministraÉo da prefeituÍa Municipal dê Tauá-CE,
seíá áplicado o limite máximo temporal prêvisto pára a penalidâde 05 (cinco) ânos;
d) DeclâraÉo de inidoneidâde para licíâÍjunto à Administração pública, enquânto perduÍarem os
motivos deteÍminantes dâ puniÇão, ou até que seja promovida a reâbilitâÇáo perantê â própiâ
aúoíidâde quê aplicou a penâlidade, de acordo com o inciso lVdo an. No 87 da LeiNo 8.666/93,./c
âÍ1. No 70 da Lei Nú 10.520/02 e art. No 14 do DecÍêto No 3 555/00

21.4, Do áo que âplicáÍ a penalidâcle cáberá Íecurso, no prazo de 05 (cinco) dias úeis, a conlâr dâ
ciência da intimâção, podendo â AdministÍação reconsideÍar sua decisáo ou nesse prâzo encaminhá-
lo c,evidâmêntê infomados paÍâ a âpÍeciaçâo e decisão supeÍioÍ, dentro do mesmo píazo.

2í.5" Serão publicâdas na lmprensa OÍlciâl do Município de Tauá-CE, as sânÇôes administíativas
previstas no ITEM 17.2, c, d, deste editâI, inclusive a reabilitâção peÍante a Administraçâo pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os ticitantes e o contratado devem observaÍ e fâzer obseÍvar,
por seus íomêcdores e si.tbcontrâtâdôs, se admitida à subcontratâção, o mais alto padrão de élicá
durante todo o processo de licitação, de contralação e de êxecuÉo do objêto contÍatual.

2,I.6.í. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CúUSULA, DEFINEM§E AS SEGUINTES PRÁNCAS:
a) PRÁICA CORRUPTA: OÍeíecer, dar. Íeceber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vânlagem com o objelivo dê ioÍluenciaÍ a aÉo de sêMdor público no pÍocesso dê,icitaÉo ou na
execugão do contrâto;
b) PRAIICA FRAUDULENÍA; A falsiÍlcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inÍluenciar o
processo de liciláção ou de execução do contrâto;
c) PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou êslabelecer um âcordo entrc dois ou mais licÍtantes,
com ou sem o conhecimento de represêntantes ou pÍepostos do óroão licitador, úsando eslâbelecer
preços_em níveis aÍtificiaas e nâo-compêtitivosi
d) PRAICA COERCIÍ|VA: Causar danos ou ameaçâr causar dano, direta ou indiretamenle, às
pessoas ou sua propíiedâde, visando inÍluenciâr sua paÍticipâção em um píocesso licitalório ou
âÍetar a execuÉo do contrâto.
ê) PRATICA OBSTRUTIVA: DeslÍuiÍ, fâlsiÍlcar, alterâr ou ocullar provas em inspeções ou fazeÍ
declâraÉes falsas âos repÍesentantes do orgânismo financeiro multilâteÍal, com o objêtivo de
impediÍ malerialmente a apuÍeÉo de alegações de pÍática paevistâ acime; âtos cuja intençâo seja
impedir mateíialmênte o exercício do direito de o orgenismo financeiro múltilaleral promoveí
inspeÉo.

í9. OA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

í9.í. Até 03ltÍês) dias úleis antes da datâ dêsignada para â ãbertura cla sessão pública. quâlqueÍ
pessoa podeaá impugnar êste Edital.

í9.2. A tMPucNAÇÃo DEVERÁ §er Íeatizada EXCLUS|VAMENTE por FORMA ELETRôN|CA íl0
sistema www.bll.oÍq.br.

0

í9.3. Caberá ao(a) Pregoêiro(a). auxiliado pêlos íêsponsáveis pelâ elaboraÉo deste Edital e seus
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decidir sobre a impugnáção no prâzo de até 02 (dois) dias úteis contâdos da dala 
{db

recebimenlo dâ impugnação.

'í9.4. Acolhida â impugnaÉo, será definida e publicáda no dâta paÍâ a íêâlização do certame

1 9.5. Os pedidos de esclaÍecimenlos rêferenles a este processo licitâlório cleveÉo sea enviados ao(a)
Pregoeiro(â), âté 03 (t.ês) dias úteis anieriores à data designâdâ pa.â âberlura da sessâo pública,
exclusivâmênle por meio eletrôflico viâ intêmet, em cámpo píópÍio do Sjslemâ eletrônico dâ BOLSA
DE LICITAÇÓES E LEtLÕES no enctereço etetrônico .orq.br

TAUA a-
@-

19.6. O(â) PÍegoeiro(a) responderá aos pêdidos de esctarecimenlos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da dete de recêbimento do pêdido, e podeíá requisíar subsídios formâis eos íesponsáveis
pela elaboraÉo do editale dos anexos.

19.7. As impugnaÉes e pêdidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos pÍêüstos no ceíame,
salvo quando se amolclârem âo art 2í parágrafo,ío, da Lei 8.666/93.

í9.7.1. A concessão de efeilo suspensjvo à impugnâÉo é medida excepcional e devêrá ser
motivada pelo(a) Pregoeho(a), nos autos do processo de licitâçáo.

í9.8. As respostâs aos pedidos de esclârecimentos serâo divulgadas pelo sislema e vincularão os
Pârticipentes ê a administração.

19.9. As Íesposlas às impugnâções e aos esclaÍecimentos solicilados, bêm como outros âüsos de
oídem geral, serão c{tdâst.âdas do sistema etetrônico dâ BOLSA DE L|C|TAçOES E LEILóES _
www.bll.oro.bÍ, sendo de responsabilidade dos ljcitantes, seu acompanhamento.

í9.Í0. Não sêÍão conhecidas as impugnâçôes âpresêntâdas após o respectivo prâzo legalou, no caso
de empresas, que estejam subscÍÍas por Íepresentante não habilitado legalmente ou não identificado
no processo párâ responder pela proponenle.

í9.1í. A pêtiÉo dê impugnação âpíesêntada poÍ emprêsa deve sêr fiÍmadâ por sócio, pes§oa
designada paaa a administraÉo da sociêdade empresária, ou píocurador, e üÍ acompanhada,
conforme o c:rso, de estaluto ou cofitrato social e suâs posleriores âlteÍaçôes, se houveÍ, do âlo de
designaçâo do adminislrador, ou de pÍocuração púbÍica ou paÍticular (inírumênto de mândâto com
podêres para ampugnar o EditâÍ).

20. DAS DFiPOS|çÕES GERATS.

20.1. Da sessão públicá do PÍegâo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

20.2. Não hevendo êpediênte ou ocoÍÍendo qualquer fato supêrvêniente quê impêçâ a reâtizâção do
certame na data marcada, a sessáo será âulomâticamente transfeíida para o píimeiro dia úlil
subsequente, no mesmo horáÍio anteíioÍmênte estabelecido, desde que não hajâ comunicáçâo em
contráÍio, pêlo(a) Pregoeiro(a).

20.3. Todas as Íefeíências de tempo no Édital, no aviso e durânte a sessão públic€ obseNarão o
horáío de BÍâsíliá - OF.

20.4. No julgamento dâs pÍoposlas e da habilitação, o(a) pregoeiro(e) poderá sânar enos ou Íalhas
que náo alteÍêm a substância das propostas, dos documêntos e sua validade juÍídica, mediante
despacho fundemenlado, registrâdo em atâ e ecessívela todos, elribuindo-lhes velide.,e e eficácia pâre
fins de hâbilitâção e classificaÉo.

20.5. A homologação do resultado desta licitaÉo não implicâÍá direito à contÍãtação.

{

20.6. As normás disciplinadoras dâ licitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliaÉo da
disputâ êntre os inteÍessados, desdê que não comprometâm o inteaesse da Administreçã0, o principio
da isonomia, a finâlidade e a seguÍançá da conlrataÉo.



20.7. Os licitantes âssumem todos os
Administração nâo será, em nenhum
condução Ou do resultado do processo

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nesle Edital ê seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e inclujr-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Adminislíâçã0.

20.9. O desatendimento de exigências Íoímais não essênciais não impoÍtârá o aÍaslamento do
licilântê, desde que seja possível o apaoveitamenlo do ato, observados os principjos da isonomia e do
interesse público.

fi!fltciPro oE ,

20.í0. O licitante é o rêsponsável pela fidelidade e legitimidade das infoÍmaÉes p.estaclâs e dos
documentos epresenlados em quâlquêr íase da licitação.

20.,l0.1. A Íâlsidadê de qualquer documento apíesentado ou â inverdade das inÍormaçôes nele
contidas implicará a imediata desclassiÍicaçâo do proponenle que o liver apresenlaclo, ou. caso
tenha sido o vencêdor, a rescisão do contrato ou do documenlo equivalenle, sêm prejuizo ctas
dêmais sançôês câbiveis.

20.íí.Em câso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.í2.A PREFEIIURÂ MUNICIPAL DE TAUÁ-CE, poderá Íêvogar este PÍegão por Íazões de interessê
público dêconênte de fato supervenienle que constituâ óbice mâniÍesto ê incontomável, ou anulá-lo por
ilêgâlidadê, de oÍÍcio ou por prcvocaÉo de têrceiÍos, sálvo quando íor üávêl â convalidação do ãto ou
do procedimento viciado, desdê que observados os princípios da ampla deÍesa e contrâdÍtório.

20.í2-1. A anulaÉo do pregão induz à do contrato.
24.12.2. A ar,ulação da licitâçâo poÍ motivo de ilegalidade não gêra obrigação de indenizé..

20.13.É facuhado à autoridade superior, em quatquerfase deíe Pregão, promover diligôncia ctestinâda
a esclareceÍ ou completaÍ a inslÍuÉo do píocesso, vdâda a inclusâo posteíioí de informação ou de
documentos que deveíiam lersido apresentados para fns de classificâção e habilitaÉo.

20.í,1.0 Editâl esá disponibilizado, na Íntegra, no enderêÇo eletrônklo: !t[!tqllgIg.!L, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos com a Equipê de Pregão, na Rua Abigail Cidrão de OliveiÍa, s/n, Ptanâtto
dos Colibris, TâuálCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cídade Dioital), no Site OÍlciat do [4unicipio de
Tâuá (httos://www.táua.ce.qov.bÍllicitacao.ohp) ou pelo e-mâil (Dreoao.tauaúDomail.comt e no
Portal de LicitaÉes dos lvlunicipios, no sile do Tíbunal de Contas do Estado do CeaÍá-TCE
(httDsJ/licitacoes.lcê.cê.oov.bÍ/index.ohp/licatacao/abenas), mêsmo endereço e periodo no qualos
âutos do procêsso administrativo peÍmaneceíão com vbla franqueadã aos inieíessados.

20.íS.lntegram este Edilal, paÍâ lodos os fins ê efeitos, os seguintes anexos:

qáTAUA

ANEXO I
ANEXO II
aNEXO t

TERI\4O DE REFERÊNCIA
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA;
MINUTA DO CONTRATO;
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caso, responsável por esses custos, independenlemente da
licitatóÍio.
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\ làlisson Silvâ gomes

OÍdenadoí de Despesâs da Secretaria de Cultura, Tuísmo ê Lâzer
Orgão ceÍenciadoÍ
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TERMO DE REFERENCIA rt

a)
bl
c)

d)
e)

f)

í. DA APRESENTAçÀO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Oadênâdor de Dêspesas da Secaêtaatâ de Cultura, Turismo ê Lazêr, aprêsênta o Termo dê
RefeÍência visando CoNTRATAÇÃO DE Et\rpRESA ESpECtALtzADA EM ExpLoRAÇÀo DE
ESPAÇOS PÚBLICOS NAS ÁREAS DESTINADAS À REALIZAÇÃO DO EVENTO'XIV FESTIVAL
CULTURA DA TERRA DOS INHAI\TÍUNS,, A SER REALIZADO NOS DIAS 25 E 26 DE NoVEIvIBRo
DE 2022, NO l\,lUNlCiPIO DE fAUÁ/CE, e determina as normas e condiçôes gerais para elaboraçáo
dê êditâlê suas minutas

A Licitação tundamentar-se-á nas Leis:
Lêi Fêdêral no 10.520/02 e suas altêraçóês;
Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçóes;
Decreto no 10.024/2019
Lei Complementar no 123/2006 e suas alteraçoes; e
Decreto Municipal de n" 012'lOO2l2O19

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

2 1 A presente aquisiçáo tem como permissa básica

21.1. A Secretaia da Cultura, Turismo ê Lazer, como forma de fomento à cultura ê ao turismo de
Tauá, pretende resgataÍ o tradicional Festivai Cultural da Terra dos lnhamuns. realizando a décima
quarta ediÉo do Íeferido ,estival em novembro do coÍrente ano.

212. A çuliúra é um elemento do qual um determinado povo ou qualquer outra forma de
sociabilidade constrói valores. ideias e costumes. Sua abrangência é incalculável. visto que a sua

-!. imáterialidade é um patrimônio da humanidade, simbólico, tanto do ponto de vista histórico quanto
da sua valorização semiótica.

2.1.3. Neste prisma, deve ser considerada a necessidêde de investimentos na cultura, no sentjdo
de contribuir para o fomento ao resgate das manifestaçôes populares, lúdicas e esteticas, inerentes
às êxpÍessôês da cultura populaÍ, bem como na promoçâo de eventos que possjbilitêm à populaÉo
de Tauá a vivência e participaÉo de shows de artistas que fazem parte do gosto e apelo social.

2.1.4. Neste cênáÍio, o "XrV Festtval Cultural cta TeÍra dos lnhamuns" é um evento que,
tradicionaÍmente, traz um grande impacto sócio, econômico e cultural ao município, uma vez que
sLra Íealização movimenta diversos setores de Tauá, tais como: aquecimento do comércio local,
quando na venda de roupas, alimentos, bebidas, hospedagem; acesso maciço da população âs
maniÍestaÉes artísticos e culturais mediante apresentaÉo de artistas diversos e relevantes no
cenáÍio cultural, regional e nacional; êcesso democrático a vivência do colêtivo e social da
populaçâo, quando na participação do evento. Ademais, o impacto e relevância do referido evento
nâo se restringe apenas ao município de Tauá, mas também à toda região circunvizanha, haja vista
o porte do evento, quando aliado às atraçôes aÍtÍsticas trazidas ao municipio.

(;,
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estimular também o intercâmbio entre artistas da cidade com outros oriundos de cldadé3.dá,",'!'
macrorregião do Sertão dos Inhamuns e demais regiôes do Estado. euando o evento assume como
pressuposto favoreceÍ o intercêmbio dessas práticas, isso implica que são trazidos ao municipio de
Tauá artistas e populares de cjdades de diversas macíorregióês do Estado, onde é visível um maior
iÍrpulso das maniÍestaçôes tÍadicionars.

3. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

4. MooALtDAoE DA LrcrrAÇÀo:

Pregâo Eletrônico (MAIOR LANCE OU OFERTA)

s. óRGÃo REsPoNsÁvEL

5.1.1. Secretaria de Cultura, Turismo e Lazerl

6- DAs EspEcrFtcAÇôES, euANTtrATtvos E vALoR EST|MAoo Do oBJETo

6.1. A licitaçâo será por valor de oferta máxima para o |TEM ú NICO, conforme tabela constante
do Termo de Rêferência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse

6.2. O critéíio de julgamento adotado será a MAIOR LANCE OU OFERTA. obs€ívadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçóes do objeto.

ITEM ESPEcIFIcAÇÔES
r VALOR

GLOBAL
ContÍatação de empresa especializada em exploraçâo de espaços públicos
nas áreas destinadas à realizaÉo do evenlo "XlV Festival Cultura da Tera
dos lnhamuns", a se. realizado nos dias 25 e 26 de novembro de 2022. no
municipio de Tauá/CE l

1 240 353

6 3. A despesa do presente teÍmo estjma-se em R§ 240.353,33 (duzentos e quarenta mil
trezentos e cinquenta e três reais e trinta e três centavos).

6.4. Os preços de Íeferência oíâ apresentados foÍam êstimados tendo como bâse as pesquisas
prévias de preços realizadas junto às empresas do ramo de atividade pertinente com o objeto em
apreÇo, partes integrantes deste processo.

7. DEMAIS INFoRMAÇÕÉS PARA ExEcUÇÃo

7.1. A descriÉo geral do objeto, da exploÍaÉo econômica dos espaços, da limpeza da áÍêa
onde seÍá realizado o evento e da organização do evento estão informadas no projeto básico do
evento

(
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8. DO PRÂZO E LOCAL DA EXECUÇAO

8.1. O contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partar

extinguindo-se em 26 de novembro de 2022, podendo ser prorrogad
couber a Lei I 666/93 e suas alteraçóês posterio.es

)o

da data da sua assinatura.
o nos casos e formas em que

8.2. O "XlV FestivalCultuÍa da Terra dos lnhamuns". a ser realizado nos dias 25 e 26 de novembro
de 2022, a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço ou instrumento hábil.

Tauá-CE. 04 de novembra de 2022

1/iA",, :,,0t JL tl*,-
Walisson Silva Gômés

Ordenador de Dêspesas da
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer
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PROJETO BÁSICO 
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1.1. ContrataÉo de êmpresa especializada em exploraçâo de espaços públicos nas áreas
destinadas à realizaÉo do evento 'Xry FesÍival Cultura da Terra dos lnhamuns', a seí rêalizado
nos dias 25 ê 26 de novenbro de 2022, no município de TauálCE.

í, OBJETO

2. JUSTIFICATIVA

2 '1. A Secretaria da Cultura, Iurismo e Lazer, como forma de fomênto à cultuÍa e ao turismo de
Taua, pretende resgatar o tradicional Festival Cultural da TerÍa dos lnhamuns, realizando a décima
quarta ediÉo do referido festival em novembro do corrente ano.

22. A cullura ê um elemento do qual um determinado povo ou qualqueÍ outra forma de
sociabilidade constrói valores ideias e costumes. Sua abrangência é incalcuiável. visto que a sua
imaterialidade ê um patrimônio da humanidade, simbólico, tanto do ponto de vista histórico quanto
da sua valorizaÉo sêmiótica.

2 3. Neste pisma, deve ser considerada a necessidade de investimentos na cultura, no sentido
de contribuir para o Íomento ao resgate das manifestações poputaÍes, lúdicas e estéticas, inerentes
às expressões da cultura populaÍ. bem como na promoçâo de eventos que possibilitem à populaçao
de Tauá a vivência ê participaÉo de shows de aÍtistas que fazem parte do gosto e apelo social.

2 4 Neste cenário, o "XlV Festival Cultural da Terra dos lnhamuns,' é um evento que,
tradicionalmente. traz um grande impacto sócio, econômico e cultural ao municipio uma vez quê
sua realizaÉo movimenta diversos setores de Tauá, tais como: aquecimento do comércio local,
quando na venda de roupas, alimentos, bebidas, hospedagem: acesso maciço da populaçáo às
manifestaçôes aÍtísticos e culturais mediante apresentação de artistas diversos e relevantes no
cenáÍio cultural, Íegional ê nacional; acesso democrático a vivência do coletivo e social da
populaÉo, quando na participaÉo do evento. Ademajs, o impacto e Íelevância do referido evento
náo se restringe apenas ao município de Tauá, mas também à toda regiâo circunvizinha, haja vista

\!. o poate do evento, quando aliado às atraÉes aftísticas trazidas ao municipio.

2 5. OutÍossim, o "XlV Festival Cultural da Terrc dos lnhamuos" consiste na possibilidade de
estimulaí também o intercâmbio entÍe aítistas da cidade com oulÍos ofiundos de cidades da
macronegiâo do SêÍtão dos lnhamuns e demais regiôes do Estado. Quando o evento assume como
pressuposto favorecer o intercâmbio dessas práticás, isso implica que sáo trazidos ao município dê
Tauá artistas e populaíes dê cidades de diversas macÍofiêgiões do Estado, onde é visivel um maioÍ
impulso das manifestaFes tradroonais

3. OESCRTÇÃO GERAL OO OBJETO

31. Trata-se de uma AutorizaÉo de espaço público paÍa que empresas interessadas possam
viabilizaí a rêalizaçáo do 'XlV Festival Cúltura da Torra dos lnharnuns", no qual mobiliza um
público estimado em 30 000 (trinta mil) pessoas, tendo em vista o grande porte do evento.

3.1. Pela presente Autorizaçâo de uso de espaço público a êmprêsa obíiga-se â prccedêÍ cam â
exploração de CAI\,íAROTES E BARES nas áreas destinadas à realizaçÂo do 'XtV Fêstival Cultura
da Terra dos lnhamuns"

3.2. O "XlV Festival Cultun da Terra dos lnhamuns". realizar-se-á nos dias 25 ê 26 de
novembrô dê 2022

,,ír'
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3.3. Será esperado para os dois dias de evento uma estimativa de
pessoas tendo em vista se tratar de um evento tradicional nâo somente na regíáo dos lnhamuns,
mas em todo o Estrado do Ceará Desta lorma espera-se i5 000 (quinze mii) pessoas,
respectivamente nos dias 25 e 26 de novemhrc de 2022.

3.4. O evento "XlV Fêstíval Cultura da Teüa dos lnhamuns', tem pÍêvisão de inÍcio as 22hs e
término as 4hs.

3 5. O espaço públjco para a reêlizêção do evento destinado a Autorização de uso, será de exclusiva
responsabilidade da empresa aulonzada pata a exploração do espaço (contratada). bem como
todos os serviços e estruturas incluindo montagem e desmontagerr conforme planilha ern anexo.

36. Local destinado à rcalizaçáo do evento: Estádio Municipal Gerardo Feitosa dê Souza
(Estádio Gêrardão).

._ 4. PROGRAMAÇAO ARTTST|CA

ll Oia 25n112O22
a) )(AND AVIAO (duraÉo do show: 01h40min)
b) TOCA DO VALE (duraçâo do show: 02h)

lll Oia 2611112022
a) ZE VAQUEIRO (duraÉo do show: 01h3omin)
b) ZE CANTOR (duÍação do show: 01h4omin)

5. DA EXPLORAÇÃO ECONOMTCA DOS ESPAÇOS

5 1 O evento terá uma área reservada de 1 .832,75 m' para a disponibitidade de CAÁ,IAROTES que
seÍão cobrados valores para acesso

51 I Os camarotes devem seguiÍ as especificaçóes constantes no !!gLq, na planilha em
anexo ao Prqeto Básico -Anexo I - EstÍutura do XIV Festivel Cultural da Tena dos lnhamuns

5 2.1. Os produtos disponiveis para consumo sêÍáo: bêbidâs âlcôóli s. bêbidas nãô
alcoólices. rêfíidêra s. áoua mineral. oelo. ênêroélicos dêntrê ôutras. sendo VEDADA
a comêrcializacâo de alimentos

5.3. Será disponibilizado dentío da aÍena onde acontecerá o evento árêa para praça de alimêntaÇão
sendo exploíada pelo comércio local do l\runicipio de IauálcE, não sêndo itida a vênda de
bebidas alcoólicas nesta Draca de alimentacão

5.3.'1. - A área do evento a ser disponibilizada á praça de alimentação será postêdormente
definida pela Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer e repassada à empresa autorizada para
a exploraçâo do espaço (contratada).

6. DA LIMPEZA DA ÁREA ONDE SERÁ REALIZADO O EVENTO

6.1. A Limpeza diária de toda área onde oconerá o evênto (arena) seÉ de rêsponsabilidade da
PreÍeitura Municipal de Tauá-CE.

\_ 5.2. A área do evento íeseÍvada pa.a BARES deverá obseÍvar o mínimo dê 93m" e o máximo de
186m'z. sendo distribuida de forma proporcional nos espaços destinados ao público pagante e ao
nâo pagante, conforme demonstra o LayouvFoto do local onde será realizado o evento - Anexo ll
- Planta/Lavout do Estádio GeraÍdào

,í,)
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6 2. A limpeza dos espaços destinados aos Camarotes e Bares se
empresa autorizadâ para a exploraÉo do espaço (contratada).

7 DA ORGANTZAçÃO OO EVENTO

TAUA r c,PL.

idadê da

7.1. A responsabilidade da organizaçáo do evento, no que se refere ao cerimonial, organizaÉo dos
shows artisticos e tudo ão quê se refere à estrutura, será de responsabilidade da empresa
autorizada para a exploÍaçâo do espaço (contratada).

8. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

I 1. O presente Poeto Básico objetiva a elaboraÉo dê Edital de Licitaçâo do Tipo Maior Lance

Tauá/CE, 24 de outubÍo de 2022.

vlil^trru 9l- Ç*
Walisson Silva Goúês

Ordenadora de Despesas da SecÍetaria de Cultura, Turismo e Lazer
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ANEX t-E FESTIVAL CULT

ITÊM ESPECIFICAÇÕEs
CONTRATA çÀo oe enacnrsn eseEc IALIZADA EI\,4 EXPLORA O DE ESPAÇOSÇÂ
PÚBLICOS NAS ÁREAS DESTINADAS À REALIZAÇÀ O DO EVENTO "XIV FESTIVAL
CULTURA DA ÍERRA DOS INHAMUNS", A SER REALIZADO NOS DIAS 25 E 26 DE
NOVEI\iIBRO DE 2022. NO MUNICÍPIO DE TAUA"iCE

DESCRI DO ITEM
PALCO GRANDE PORTE í4XíO - LOCA COM I\4ONTAGEi/l E DESMONTAGEIU DE PALCO

1

ITEM

I,EDINDO 14 METROS DE FRENTE POR 1O À,4ETROS DE PROFUNDIDADE PISO DO PALCO
Etvt ESTRUTURA METALICA coM coMpENSADo DE 2oMM NA coR PRETA. ALTURA Do
SoLo DE 2 OOIVI., coi, ooBERTURA Ei, Box TRUSS FoRMA DE DUAS ÁGUAS. ESTRUTURA
PARA P.A. FLY E ESCADA DE ACESSO. COM 01 (Ul\,1) cRlD O50 I\TEDINDO 12X8. CoM

] MONTAGEM E DESMONTAGEM
LOCAÇAO DE 01 Ur\4 HOUSE MIX - HOUSE iflX - LOCA O DE 01 UM HOUSE MIX MEDINDO

COI/I I\4ONÍAGEIII E DESMONTAGEI\.4 DE
DE FRENTE POR 15IV]ETROS DE PROFUNDIDADE, PISO

Do CAMARoTE EM ESÍRUTURA METÁLIoA coM coMPENSAÔo DE 2OMM NA coR PRETA,
ALTURA Do SoLo DE 2.OOi,, coi, ooBERTURA EI\,I Box TRUSS FoRMA DE DUAS ÁGUAS,ÊM 

ESTRUÍURA DE GRID A30

2

3

07X05 METROS EM ESTRUTURA METALICA E COBERTURA El\,il LONA, FECHANDO Etu
GRADÉ
LOCAÇ DE 300 (TREZENTOS) METROS DE D|SC|PL|NADORES DISC|PLINADOR -
LocAÇÃo DE 300 fiREzENTos) t\,lETRos DE DtsctpLtNADoREs coM |!!oNTAGEM E
DESIToNTAGEI, EM ESTRUTURA I\/]ETÀLICA GALVANIZADA TIPo cANo oU I,ETALoN, coM
No MíNtMo 2,ooM DE cuMpRlMENTo poR 1.40t\4 DE ALTURA

EM LoNA TIPo NIGHTDAY, PIso REVESTIDo EIII oARPETE cINzÂ, cLIMATízADo E
MOBILIADO COM BANHEIRO
CAMAROTE O9Xí5 METROS .
CAMAROTE MEDINDO 09 I\4ETROS

5

6

4 DESCRTÇÃo: Lo
DE 20 (vrNlE)

GAÇAO COtu MONTAGEIII E DESMONIAGEM DE PRATICAVEIS I\4EDINDO 1

LOCAÇAO DE 20 (VTNTE) PRATI VEIS,PRATICAVEIS

METRO X2 METROS,
o DE 06{SE|S) POR DE ENTRADA. LOCA DE PORT DÉ ENTRADA

IVEDINDO O2X1,5M EIII ESTRUTURA DE ALUIUINIO O3O
DE 2OO (DUZENÍOS) METROS DE FECHAMENTOS - LOCA DE 2OO

(ouzENTos) METRoS DE FEcHAMENToS FABRTcADoS Ervr ESTRUTURA [rETÁLtcÂ co[,
As SEGUINTES DrMÊNsóEs 3 00t\it PoR ztv]

oE 03 ) GAMAR|NS - LocAÇÃo DE 03 (TRÊs) CAMARINS MONTADOS EIU
DOS COBERTO COM TOLOOALUM NIO E OCTANORIII, COI\.,I 4M DE FRENTE POR 4M DE FUN

7 DE 5I\4 DE FRENTE POR 5M DE FUNDO, MONTADO EM ESTRUTURA TUBULAR, COBERTO

I

I

I
LOCAÇAO DE ÍENDAS ABERTAS
LOCAçAO COIVI MONTAGEI\í E DE
MINIIUAS DE 5M DE FRENTE X 5I\,/]

- SERVIÇO DE LO O DE TENDAS ABERTAS,
SMONÍAGEM DE TENDA ABERTA NAs DI[/1ENSÓES
DE PROFUNDIDADE COM 2M DE ALTURA El\,il SEUS PES

DE SUSTEN . COBERTA COI\,] LONA ESTILO CHAPEU DE BRUXA
LOCAÇ DE 03 GERADORES DE ENERGIA DE 180 KVA - LOCA
GERADORES DE ENERGIA DE 180 KVA: GRUPO GERADOR El!'l CONTAINER
SILENÔIADO, PARTIDA IUANUAL OU AUTOMATICA OUE FORNE ÇA PorÊNctA DE 180 KVA,

10 TENSAO380/220 VoLTS, CICLAGEM EM 60 HZ 1.800 RPM. I - EOUIPAI\,IENTO COM MOTOR A
DIESEL, TURBINADO. CABOS ELETRICOS E AC COM CHAVE DE LIGA CAO/REVERSAO
COI,IPATíVEIS, HORÍMETRO. ATERRAMENTO DE ACORDO COIII AS NORMAS TECNICAS
sEM REGULADoR DE vELoctDADE ELETRôNtco. INCLUINDo-sE t\,itANUTEN

DE EOUIPAMENTOS DE SONOR|ZAçAO DE GRANDE PORTE - SOM DE GRÁNDE
PoRTE - sERVIÇo DE LocAÇÃo DE EQU]PAIUENToS oE soNoRIzAÇÃo DE GRANDE
PORÍE PARA ATENDER OUALOUER ATRAÇAO NACIONAL|OI CONSOLE DIGITAL 48 CANAIS
PM5DRH pÂRA ATENDER o pAlco, , 04 BANDAS DE EeuAltzÂÇÃo PARAMÉÍR|GAS. coM
RESOLUÇAO iJINIMA DE 48 KHZ MULTICABOS 56 VIAS COM I,TAIS 08 V'AS PARA CANAIS
AUXILIARES. COM SPLITER. DE 50 METROS OU i,tAIS 01 PROCESSADOR DE SISTEI\4A

Í1
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E 8 SATDAS Cotlt Ifl]LTTCABOS EXCLUSTVO '.OuFr-"-
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12

13
sERVrÇO DE LOCAç DE 80 UNIDADES OE BANHEIROS QU MICOS . COIU MONTAGEM E
DESMONTAGEM ALIMENTA O E IMPOSTOS POR CONÍA DO CONTRÁTADÕ
sERVtçO DE LOCA DE EO (OITENTA} VIG TES DESARMADOS -

14 DISPoNIBILIzAÇÃo DE pRoFlsstoNAL cApActrADo PARA REALIZAÇÃo DE SEGURANoA
DESARI!!ADA

Obsêrvacões:

ATENDA A TODA NECESSIDADE DO EOUIPAMENTO24 CAIXAS DE SUB UOOFER COIU 02
FALANTES DE 18" 1600 w Rt\rs 24 cAtxAs AcúsIcAs Ttpo LINE ARRAY cot\4 slsrEMA
FLy DE 02 ou 03 vtAs ou Eou|VALENTE, ouE pRoDUzA No [íiNtlro t 1o DBA A 25 METRos
Do pAlco. AÀrplrFrcAÇÀo cotvpATivEL cotu o stsrEt\rA cABEAÇÃo DE AC cot\4 50
METROS MINIÀTO O1 APARELHO DE CD OU DVD QUE REPRODUZA I\4P3 02 EQUALIZADORES
ANALóctcos DE 31 BANDAS PARA o slsIEtvtA DE pA . 01 tNÍERcoMUNtcADoR ENTRE AS

ilr,l^,"rSl- d"-
Walissoo Srlva GonÉ!

I [rESAs DE pA E DE MoNIToR Fros E cABos PARA A LlcAçÃo Do slsrEMA, 1o MoNtroR
CM 4OO , UIII CONSOLE DIGIIAL DE 48 CANAIS I\,/IIX HACK PARA PA COI\, 32AUXILIARES O1
pRocESSADoR DE srsrEt4A ESTÉREo, cot!! 2 ENTRADAS E 8 sAiDAs PARA o stDE F|LL
01 SIDÉ FILLS, CADA UM COM. 01 SIDÉ KF 3 VIAS COM 02 SUBWOOFER COM 02 FALANTES
DE 18".02 CAIXAS DE 2 OU 3 VIAS GRAVES. I\4ÊDIOS GRAVES E II./ÍEDIAS ALTAS

COMPATIVEL COM O SISTEMA
sERV|çO OE DE ILUMINAçAO DE GRANDE PORTE - CoNTENoO; 1. MoVING
LIGHT: 12 - BEAM 2OO 7R 2 REFLÊTORES DE LED: 16 - PAR LED OUToDooR 18W 16 -
STROBOS 1,OOOW 04 _ COBY DE LED 3OOW OUTDOOR. 3. REFLETÔRÊS DE LUZ QUENTE|
04 - BRUT DE LED DE 04 SAÍDAS. 4. coNTRoLADoRES ou MESA; 01 Ktr coNSoLE FADER
MA2 + COIúAND wlNG IIIA 2, 5, IIIAQUINAS DE FUMAÇASI 01 FOG MACHINE 3.OOOW6, PAINEL
DE LED (SISTEMA NOVA STAR); 27. PLACAS OUTDOOR DE PAINEL DE LED 5oX1
RESoLUÇÃo p3.9 (cHApADo 4,5x3). o1 pRocESSADoRÁs DE viDEo 2K o1 - NorEBooK
coRE 15.

Os itens constantes na tabela encimada sâo destinados à realizaçào dos 02 (dois) dias do
evento, ou seja, dias 25 e 26 de novembrc de 2022.
Todas as expensas dos itensdispostos na tabela supra são de responsabilidadê da êmpresa
autorizada para a exploraÉo do espaço (contratada).
Todos os itens constantes na presente tabela deverão obedêcer às normas legais,
principalmênte ao que se refere âs êxigências do Conselho Regional de Engenharia e
AgÍonomia do Ceará - CREA.

Tauá/CE, 24 de outubro de 2022
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREçOS AJUSTADA (MODELO)

PREGÂo ELETRôNrco No
PROCESSO AOMINISTRAIIVO NO

TDENTTFTcAÇÃo DA PRoPoNENTE

NOME DE FANTASIA:
RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
INSG. EST.:
oPTANTE PELo srMPLEs? stM { )NÃo()
ENDERECO
BAIRRO: CIDAOE:
cEp E.IúAIL:
TELEFONE FÂX
CONTATO OA UCITANTE: TELEFONE
BANCO DA UCITANTE CONTA BANCARIA DA LICITANTE:
NO DA AGENCIA

ITEM EsPÊcrFrcaÇóEs VALOR
GLOBAL

0,

ContrataÉo de empresa especializâdá em exploÍaçáo de espaços
pÚblicos nas áÍeâs destinadas à realização do evento 'íy Fesú-ya,
Culhría dd Teíía dds tn rarnur.s', a ser realizâdo nos dias 25 e 26 de
novembro c,e 2022, no munlcípio de Tauá/CE.

VALOR GLOAAL POR EXTENSO

A ÉMPRESA:

í ESTÃo INoLUSAS No vALoR coTADo roDAS AS DESPESAS coM MÃo DE oBRA E. BEM
COMO, TODOS OS TR]BUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
pREVtDENCIÁRtos E coMERctAts E, AINDA, os GASÍos coM TRANSPoRTE.

Excluir, pois não se trala de contratâçáo de sew,ço, mas autorizâção de uso cle espaço público.

2 VALIDADE DA PROPOSÍA: 60 (SESSENTA) DIAS.
3 pRAzo DÊ tNtclo DE ExEcuÇÃo Dos sERVIços DE AcoRDo coM o ESTABELECIDo No
TERMO DE REFÊRENCIA (ANEXO D DO EDITAL DESSE PROCESSO,
4 QUE NAO POSSU! COMO SOC|O, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFETTURA
MUNICIPAL DE TAUACE, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE TERCEIRO
GRAU

DECLÂRA QUE

LOCAL E DATA

4

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL



&JTAUA
HUNrcipro oE ,

Estado do Ceará
Prefêituia Municipal de Tauá
Sêcrelaria de Cultura, Turismo e Lazer

ANEXO III _ MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONÍRATO, QUE FAZEM
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE

QUALIFICADOS, PARA O FIM OUE NELE
SE DECLARA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por inlermédio do(a) ........................ ... .
(ór0ão) contratante), com sede no(a) ................-.-...... na cidacte ctê

. /Estâdo .., inscíito(a) no CNPJ sob o no ............._................... neste âto
representado(â) pelo PREFEITO l\4UNlClPAL, Sr................_........., poÍtadoÍ(a) da Câítêirâ de
ldentidade no ...............-., expedidâ pela (o) .................., e CPF no ........................, doravante
denominada CONTRATANIE, ê o(a).......................-...... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.

sediado(a) na em ............................. doravante designada
CONÍRATADA, neste âto Íepresentadâ pelo(â) Sr.(a) portador(a) da Carteira dê
Ídentidade n' ..............-.., expedida pela (o) .................., e CPF n. ................ ......., tendo em vista o
que c.onstâ no Processo no .....-...-..............-..... e em obGervância às disposiçôes da Lei no 8.666, de 2i
de junho de 1993, dâ Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002 e na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, do Decreto n. 7.892, de 23 de jânêiÍo de 20'13, resolvem cetebrar o pÍêsênte
Termo de ContÍato, decorrente do Pregão n. ........../20...., poÍ Sislemâ de RegistÍo de preçôs no
0000/2020, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciâdas.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valoÍ do presenle Termo de Contíato é de R$ ..... . .. (

TAUÁ, E A EMPRESA ABAIXO

4.1 As despesâs deconenles da contratação conerão poí conlâ dos recursos oriundos da dolâção

í. cúusuLA PRtMEtRA - oBJETo.

1.1. O objeto do presenle Termo de Contíâto é a Contratação ate êmprcsa especiafizada em
exploraçào dê êJpaços públicds nas áÍeas destindalas à rcalizaçào alo evêI,Ío ttxlv Festivdt
Cullrta dâ Tefia dos lnhamuns", a set rêâlizado nos dias 25 e 26 dê novembro ate 2022, no
municipio de Íauá/CE, conÍoútê especiícações e quantitativos eslabelecidos no Termo de
ReÍeÍêncie ânexo do Editel

1.2. Este Termo de Contralo vincula-se ao Editâldo Pregão, idenlificado no preâmbulo e à pÍoposta
vencedora rndep€ndentemente de Íânscnção

ITENS DEScRtÇÁo QUANT UNID. VALOR
uNrrÁRlo

VALOR
TOÍAL

VALOR TOTAL:

2- CLÂIISI.JU\ SEGUNDA -VIGENCIA.

2.1. O prazo de vigênciá dêsle Temo de Conlrato é aquele ílxado no TeÍmo de ReÍerénciâ, com início
na dala de __1_l_e encerramento em / / , prorrogávelna forma do aÍt. 57,
§1!, da Lei no 8.666, de 1993.

3.2- No valor âcima estão incluídas lodas âs despêsâs ordinárias diretas e indiretâs decoffentes c,a
execuÉo conlratuâI, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, tíâbalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de âdministração, frete, seguro e oulros necessáíios ao
cumpíimenlo inlegÍal do objelo dâ contratação.

4. cúusuLA euaRTA - DoraÇÃo oRçAMENTÁRÁ.

4

orçâmentária n' , elementos de despesâs no e fonte clê aecursos
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5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.'1. O pagamento deverá ser realizado pelâ vencedora do certamê em um prazo máximo dê 4g
(quaÍenta e oito) horas êpós assinatura do contralo.

5.2.O pagamento será íealizâdo em conta dirêta do municipio, a seÍ definida petâ Secretaria de
Cullura. Turismo e Lazer.

6. cúusuLA sÊT|MA - caRANnA DE ExEcuÇÀo.

6.1. Náo haveíá gârântia de execuçáo pam a prêsente contrataçâo.

A pârtií desta cléusula a numeração prêcisa seí ajustada.

7. cúusuLA orTAva - DA ExEcuçÃo Do oBJETo.

7.í- A êxecuÉo contralual será acompânhada e fiscalizâdâ pelo(a) Ordenadoa(â) de Despesas dâ
Secretaria de Cultura, Turismo ê Laze., de acordo com o estabelecido no árt.67. da Lei Federal no
I666/1993

7.2. OUANTO À EXECUçÂO:
7.2.1. O "XlV Éestival Cultura da TerÍa dos lnhamuns', a ser Íealizado nos dias 25 e 26 de
novembÍo de 2022, de acoado com os prazos e as especifietções do termo de rêfêÍêncja, a paÍtir
do íecebimento da Nota de Empenho e/ou Oídem de Serviço ou instÍumento hábil.

7-3. QUANÍO AO RECEBIMENTO:
7.3.í. O Município de Tauá reseÍvâ-sê ao diÍeito de pÍoceder à ânálise pelo coÍpo técnico da
Secíetaíia Requisiianle. Câso fiquem conslaladas iÍÍegulaÍidades em relação ao objelo ou esle
não se enquadraÍ nas exigências minimâs, íesuhará na não aceitaÉo do objeto.
7.3-2. Constâtândo que o objeto executado não âtende as especificaÇõês estjpuladas nesle
Edital. ou ainda que não atendê â Ílnalidâde que dele nâturâlmenle se espera, o óígão
rcsponsávelpelo recebimênto expedirá ofício à empresa vencedora, c,omunicândo ejuslificando
as razões da recusa e aindâ notificando-a para que sanê âs inegularidades dentro do menor
Píâzo Possível.
7.3.3. DecorÍido o prazo estipulado na notificâÉo sem que tenhâ háüdo â soluÉo do problemâ
em relação às iírê§uiaídades âpontadas, a secretâíia solicitante dará ciência a ProcuradoÍia
Fiscal, a fim de que se proceda à âbertuÍa de processo administÍâüvo em face da emprêsâ, de
acordo com as normas contidas na Lêi 8.666/93 e alterações, pâíâ aplicação das penalidadês
câbívêis

8. CLAÚSULA NONA - FTSCALZAÇÃO.

8.1. A fiscâlizaçâo da execuÉo do objeto será efetuada poÍ Comissão/Represenlante designado pela
CONTRATANTE, na formâ estabelecida no TeÍmo de RefeÍência. anexo do Edital.

s. cúUsULÂ DÉcIMA - oBRIGAçóES DA CoNTRATANÍE E DA CoNTRATADA.

9,1. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

9.1.1. Exoir o cumpíimento de todas as obÍjgaÇões assumidâs pêla CONTRAÍADA, de acordo
com as cláusulas contíatuais e os termos de sua proposta;
9.1.2. Nolifrcar a CONTRATADA â ocoÍÍência de eventuais imperfeiçôes, falhas ou
irÍegularidades constatadas no curso dâ execução dos seNiços, ceítiíicêndo que as soluções poí
ela propostas sejam âs máis âdequadâs;
9.1.3. Efetuâr as rêtenç6es tributárias devides sobre o vâlor da Nota Fiscál/Feturâ dâ conlíatada,
no que couber;
9.1.4. Não pÉlicar alos de ingerênciâ nâ âdminiskâção da Contralada, tais mmo:
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9.1.4.1.exeaceÍ o poder de mando sobre os empregâdos da CONTRATAOA. dêvendo
repoÍlaÊse somênlê aos prepostos ou rêsponsáveis poÍela indicados, êxceto quando o objeto
da contratação píevk o atêndimento direlo, tais mmo nos seNiÇos de recepção e apoio âo
usuário;
9.'1.4.2. direcionar a contíatação de pessoas para trabalhaÍ nas empresâs CONTRATADAS;
9.1.4.3. consideíar os trabêlhadores da CONTRATADA como colaboradores evenluais do
pÍópÍio órgâo ou entidade íesponsávêl pela contratâção, especialmênte para efeito de
concessão de diáÍiâs e passagens;

9.1.5. Fomecer as iníormações necessáíias para o dêsenvolvimento dos seNiÇos objeto do
contÍatoi
9.1.6. CientificaÍ o órgão de representâÉo judiciat do municipio para adoçâo das medidas
cabíveis quando do c,escumpdmento das obrigações pêla CONTRÂTADA;
9.1.7.A CONTRATANTE poderá fazer visitas ao tocal enquanto L|CITANTE ou lá
CONÍRATADA parâ averiguar âs íeais condições pâra a execu€o dos serviços. Em
constalando que á empresa náo dispõe dos equipámentos, a CONTRATANTE podeÉ rescindir
o contrâto unileteralmente e sem ônus, pordescumprimento dâs condições elencêdâs, sob pena
dâ LICITANTE OU CONTRAÍADA, estar sujeita às sânÇões previstâs nêslê Termo de
ReÍe.ência.

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONÍRATANTE

9.2.1. Éxecúar o objeto confoÍme especificações do TeÍmo de Reíerência, parte inlegÍante e
complementar deste instÍumento, independente de transcÍição, conÍorme o presente lermo de
contíato ê dê sua pÍoposta. com a alocaÉo necessária ao peíeito cumpíimento das cláusulas
contratuâis, além de Íomecer e utilizâr os materiais e equipamentos, na qualidâde e quântidâde
mínimâs espêcificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêcoírentes da execução do objeto, bem como
poÍ todo e qualquer dâno causâdo ao Municipio ou à entidâdê municipâ|, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integÍalidâde, fic€ndo a CONTRATANTE âutorizada â
descontar os pagamentos devados à CONTRATADA, o vâloÍ corespondente aos danos sofíidos;
9.2.3. Utilizar empÍegados hâbilitâdos e com conhecimentos básicos do objêto â ser executado,
em confoímidade com âs normás e delermrnações em vigoí:
9.2.4- Comunicar ao Fiscâl do contíato, no p,azo de 24 (vinte e quatÍo) horas, quâlquêr
ocorênciâ ânormâl ou âcidente que se verifique no iocáldos sêÍviços;
9.2-5. Prestar todo esclarecimenlo ou inÍormaÉo solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, gaÍantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tÍâbalhos, bem como aos
documenlos rclalNos á execuÉo do otrjeto:
9.2.6. PaÍalisar, pordelerminaçáo da CONTRATANTE, qualquer atividade quê não esteja sendo
executâda de acodo com a boâ técnica;
9.2.7. Promover a oÍganização técnica e âdminislrativa do objeto. dê modo a conduzi-los eÍicáz
ê eficientemente, dê acordo com os documentos e êspecificações que iítegíâm o Temo de
Conlralo, no prazo deleíminado;
9.2.8. Conduzir os kâbâlhos com estrite obseNáncia às normas de legislâção pertinentê,
cumpÍindo âs detêÍminaÇôes dos Poderes Públicos, mântêndo sêmprê o localdos seMços e nas
melhores coodições de segurança, higiene e disciplina;
9.2.9. Submeter previâmente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e âprovãçáo,
quâisquer mLdançás nos mélodos execulivos que fuiam às especillcaÇões do TeÍmo de
RefeÍência;
9.2.10. Não permrtirá ulilizaÇão de qualqueÍ trabalho do menor de dezesseis anos, êxcêto ne
condiçâo de apÍendiz para os maiores de quâtorzê anos; nem permitií a utilização do trabâlho
do menoÍ de dezoito anos em trâbâlho notumo, perigoso ou insâlubre;
9.2.11.Manter duÍante toda â üOência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificâçâo exigidas na licitação qúe decorreu
o presente teÍmo de contralo;
9.2.12. GuaÍdaí sigilo sobre todâs âs informâç6es oblidas em deconência do cumprimento clo
contrâto;
9.2.'13. Cumprir, além dos postulados legâis vigenles de âmbito fedeÍal, estaduâl ou municipâ1,
as normâs de segurançê dâ CONTRATANTE, quândo existirl

(
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9.2.14. Prestar os serviços deniro c,os paÍámetros e rotinas eíâbelecidos, fomecenao fodoJ&r,,., -,"o
maleriâis, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade ê tecnologia adequadas, com a -'-'" '
obsê.váncia às recomendâçôes âc€ilâs pela boa técnicâ, normas e legislação;
9.2.15. Peímitir a entrâda em suas dependências, c,e funcionárjos credenciados dâ
CONTRATANÍE, parâ âcompânhamento clos seNiços, bem como parâ a análise das âvaliações
proposias, assim como avâliâÇão lécnica dos locais ê das condições gerâis, â fim de assêgurar
os padíões de qualidáde esperado pelâ CONTRATANTE e exigidas no editat paíâ vâtidaçáo da
assinatuÍâ do contratoi
9.2.16. Assegurar facilidade cla comunicaÇão através de telêfone, fax, e-mâil, e/ou outÍos meios
de comunicâção disponívêis. Apresenlar, sem ônus, quando solicitado pelâ CONÍRAÍANTE,
laudo técnico ou orçamenlos referentes aos seMços executados. Cumpír Íielmente o objeto
licênciado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e peíeiÉo, execulândo-o
sob sua inleirâ e exclusiva íesponsâbilidade;
9.2-17. A empresâ CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscâlização de todos os serviços efeluados.
reseNânalo-se â eslâ munjcipalidade o diÍeito de não os aceitar, c:§o não se encontrem os
mesmos em condiçôes satisfalórias e/ou não estando de acoído com as necessidades da
CONTRATANTE, obígando-se â CONTRATADA a pÍoüdenciar os Íeparos necessários
correndo porconia da CONTRATADA as despesas decorenles;
9.2.18. A COÀÍrRATADA deverá responder por seus âtos civis, criminalmente, :ntêgÍalmente e
exclusivâmênle por todos os danos ê prejuízos de qualquer natuÍeza causâdos direta ou
indiÍelamenle â esta ou â têrceiros; poí sêus funcionádos, reprêsentantes ou prepostos,
deconentes de suâ culpa ou clolo nâ execução do objeto licitado, não excluindo ou íeduzindo
essa responsabilidâde dâ Íiscálização pela Prefeíuaa;
9.2.19. A CONTRATADA deverá comparecêrà sede da CONTRAÍANTE, sêmpreque solicilâdo,
através de titulâÍ ôu preposto, paÍâ esclarecimento de quaisquea problemâs Íêlativos ao objeto
contratado;
9.2-20. Responder pelos encaÍgos trabalhistas, previdenciários, Íiscais, comeroais e tributários.
resuhantes dã execuÉo do contralo, nos teímos do Art. 71 dâ LeifedeÍal n' 8.666/93, com suas
âlteraçôes;
9-2.21.4 CONTRATADA deverá comunicar imediâtamenle, a CONTRATANTE, quâhuer
iÍÍegulaÍidade ou diÍlculdâde que impossibilitê a êxecução do objeto licitâdo;

í0. cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - sANçoEs AoMtNtsTRATtvas.

10.1. Comete anfraçâo admanastÍativa, nos termos da Lei no 10.520. de 2002, o ticitante/adjudicatário
que:

instrumento equivâlenle, quando

10-2. O âtraso inju§iÍicâdo ou retaídamento em relação ao pâgâmento do valor pÍoposlo pela
contmtada deste certame sujeiterá e empresa, a juízo da Administração, à multe moÍatóÍia de 0,5%
(meio poÍ cenlo) por dia de âtraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o aÍt. No
86. da Lei N' 8666/93.

í1.í.1 Não âssinaÍ o teÍmo de contrato ou aceitarretirar o
convocado dentro do prazo de validade c,a proposla;
10.1.2. ApÍesentar documentação falsa i

10.1.3. Deúâr de entregar os documentos êxigidos no certarne;
10.r.4. Ensejar o íetardamento dâ execução do objeto;
í0.1.5. Não mantiver a proposta;
10.1.6 Cometer fraude Íiscal:
10.1.7. ComportaÍ-se de modo inidôneo;

í1.2.1 A muha prevista neste ITEÀI seÉ desconlada dos créditos que â contmtadâ possuiÍ com â
Prefeitura Municipal de TauíCÉ, e podeÍá cumular com âs demais sânçôes âdministrativas,
inclusive com as m!ltas previstas.

10.3. A inexecução tolal ou parcial do objeto conkatâdo, a AdministÍaçáo pode.á aplicer à vencedora
as seguintes sanções administralivas, nos teÍmos do âítigo No 87, da Lei No I 666/93:

{

â) AdveÍtência por escrío;
b) lúuhâ edministreliva com nalurezâ de perclâs e dânos da ordêm de âté 20% (vinte por cento)



ÁtM- {*
kír

xulrciPto DÊ ,

TAUA Estado do Ceará
Prefêitura Municipal dê Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer

sobre o vâlor total do contralo;

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá rêcurso, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, a contaí da
ciência dâ intimaÉo, podendo a Administração rcconsiderâr sua decisão ou nêsse prazo encaminhá-
lo dêvidâmente informados para a apreciâção e dêcisão superior, dentro do mesmo prazo.

10.5. Serão publicadas na lmprensa OÍicialdo Municípiode Tâuá-CE, as sanções âdministrâtivâs deste
edilal, inclusive a reabilitação peranle a Administração Públicâ.

10.6. DA FRAUOE E DA CORRUPçÃO - Os licitanles e o contrâtado devem obseNar e fâzer obseryar.
poí seus fomecedores ê subcontratados, se admitida à subconlÍatação, o mais alto padrão de éticâ
duranle todo o processo de licitaÇão, c,ê conlrâtâçáo e de execuÉo do objeto conkatual.

1i.7.i. PARA os pRopósrros DESTA cúusuLA, oEFtNEM.SE as SEGUtNTES pRÁTtcas: -

a) PRÁnCA CORRUPTA: Oferecer, clar, rêceber ou solicitar, dareta ou indiretamente. quâtquer
vantagem com o objetivo de influenciaí â ação de seMdor público no píocesso de licitação ou nâ
exêcuÉo do contÍâto;
b) PRATICA FRAUOULENTA: A falsificaÉo ou omissão dos fatos, mm o objetivo de influenciar o
píocesso de licitâçáo ou de êxecuÉo do contraloi
c) PRATICA CONLUIAOA: EsquematizaÍ ou eslabeleceí um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou semo conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadoÍ, úsando estabeleceí
preços.em nívejs artiíciais e não-compelitivos;
d) PRATICA COÉRCITIVA: Causâr danos ou ameaçar causâr dâno, dirêta ou indirelamente, às
pessoas ou suâ pÍopriedade, vasando influenciar suâ parlicipâçáo em um procrsso licitâtório ou
afetâr a execução do contralo.
e) PRATICA OBSTRUTIVA: De§.uir, ÍalsiÍicár, âlterar ou ocullar provas em inspêçóes ou fazeÍ
declarâÉes fâlsâs aos representantes do organ,smo llnânceiÍo multilateÍal, com o objelivo de
impedir mateíalmente a apuÍação de âlegaçôes de prática prevista acima; atos cuja intenção sejâ
impedÍ materialmente o exercício do diaeito de o oÍgânismo financeiro mullilateral promovêr
inspêÇão-

11. cúusulA DÉctMA SEGUNDA - REscrsÃo.

,I1,1, o PRESENTE TERI\4o DE coNTRAÍo PoDERÁ sER REScINDIDo

11.1.1. Por ato unilaterâl e escíito da AdministÍâçâo, nas situações pÍevislas nos incisos I â Xll e
XVll do ârt. 78 da Lei no 8.66ô, dê 1993, e com as consequências indicâdas no árt.80 da mesma
Lei, sem pÍejuízo de eplicação des sânções pÍevistas no Termo de RefeÍência, anexo ao Edital;
11.1.2. Amigavelmente, nos teÍmos c,o art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

c) Suspensão temporáÍia de participaÇão em licitaÉo e impedimento dê conlÍalar com a
Prefeíura Municipal de Tauá4E, poÍ prazo não superior â 02 (dois) anos, sendo que em
cêso de inexecuçâo lotal, sem juslificâtiva aceila pela AdministrâÉo da Píêfeitura Municipal
de Tauá-CE, sêaá áplicado o limile máximo têmporal previsto pâra a penalidâde 05 (cinco)
anoS;

d)DeclaraÇâo de inidoneidade para licitarjunto à Administração Pública, enquanto perduraÍem os
motivos determinantes da puniçâo, ou até que sêja promovida â reabilitação perante a paópria
autoridadeque aplicou a penâlidade, de acoÍdo com o inciso lVdo aÍt. N.87 da LeiNô 8.666/93,
c/c aÍt. N'7' da Lei No 10.520/02 e art. N' 14 do Decreto N. 3 555/00

1í.2. Os cásos de rescisão contratualserão formelmente motivados, assêgurando-se à CONTRATADA
o diÍeilo à prévia e ampla defesa.
í 1.3. A CONTRAÍAOA Íeconhece os direilos da CONTRÁTANTE em caso de rescisão administrativã
prevista no aí. 77 da Lei no 8.666, de '1993.

11.4. o rERMo DE REScrsÂo sERÁ pREcEDIDo DE RELAToR|o rNDrcATrvo Dos SEGUtNTES
ASPECTOS. CONFORME O CASO:

,0

11.4.1. Balanço dos eventos conlÍâtuais já cumpridos ou paÍcielmente cumpÍidos:
1l.4.2. RelaÉo dos pagamenlos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. lndenizaÇões e muhas.
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i2. cúusuLA DÉctMA TERCE|RA - vÊDAÇóEs

r2.1. E vEDADo À CoNTRATADA:

Para fiímeza e val;dade cÍo pâctuâdo, o presente Termo de Contrâto foi lawado em duâs (duas) vias cle
iguâl teor, que, depois de lido e achado em ordem, vâi assjnado pelos contrâêntes.
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12.'1.1- Caucionar ou utilizâí esle Termo de ContÍalo pârâ qualquer operâção financerra;
'lZ'1.2. lnleííompeí a execuçâo conlralual sob alegaÉo de inadimplêmento por parte dâ
CONTRATANTE, salvo nos câsos previíos êm lei.

í3. cúusulA oÉcrMA ouaRTA - aLTERAçoEs.

13.1. Evêntuais alterações contratuais regeÊsê-ão pêla disciptina do aÍl. 65 da Lei nô 8.666, de i 993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a acêíar, nas mesmas condiçôes cofltraluais, os acréscimos ou
supíessõês que se fzerem necêssários, até o limite de 25olô (vintê e cinco por cênto) do valor inicial
atualizado do conkato.

13.3. As supÍessões rêsullanlês de acordo cêlebrado entre as partes contratantês podeÍão exceder o
limite de 257o (üntê ê cinco por cento) do valor jniciâl atuatizado do contÍâto.

í4. cúusulA DÉctMA eurNTA - oos cAsos oMtssos.

14.1. Os casos omissos sêrão decidllros pela CONTRATANTE, sêgundo as disposiÇôes contidas na
Lei no 8-66ô, de '1993, na Lea n. 10.520, de 2002 e demais normas Íederais de licitações e contratos
adminislrativos e, subskliadamênte, segundo as disposiÇôes conlidas na Lei no 8.078, de tggo - Códllo
de Deíesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contÍatos.

is. cúusuLA DÉctMA sExra - puBLtcAçÃo.

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE prcvidenciar a publicaÉo dêste instrumento, por êxtrâto, no Diário
Ofcialdo Município, no prazo pÍevisto na Lei nô 8.666, de 1993

Í6. cúusuLA DÉcrMA sÉrMA - FoRo-

16.1. É ebito o Foío da Comaícá de Tauá-CE, para diÍimir os litígios que decoÍÍerêm da execuÉo
deste Têíino de Coítrato que não possam seÍ compostos p€la conciliaçâo, coníome art. 55, s2" da Lei
no 8.666/93.

Tauá-CE, ....... de de-

OrdenadoÍa de Despesâs da Secretâria de

CONTRATANTÉ

TESTEMUNHAS

1

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRÁTADA

2
Nome
CPF:

Nome
CPF.
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MODELOS SUGESTI DE DEcLÁRÂcóEs

MoDELo DE DECLARAçÂo DE suJEtçÃo Às coNDtÇÕEs EsTABELEctDAs No EDtraL E
DE tNExtsrENcrA DE FATos SUPERVEN|ENTES tMpEDtTlVos DA HAB|LtTAçÃo

PREGÃo ELETRôNtco No xxxÍ2o2osRp
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO XXXÍ2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE /UF
AO PREGOEIRO E EOL]IPE DE APOIO

PORTADOR OO RG ABAIXO ASSINADO, NA
QUALTDADE DE RESPoNSÁ VEL LEGAL DA PROPONENTE. CNPJ

ESTABELECIDAS No EDITAL ACIMA cITADo E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
DECLARA EXPRÉSSAI'ENTE QUE SE SUJEITA AS coNDrÇóES

OUALQUER

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO RESPON VEL

DEctsÃo ouE VENHÂ A sER Tot\,IAoA pELo LtctrADoR ouANTo À euALtFtcAÇÂo ApENAs
DAS pRopoNENTES euE TENHAM ATEND|Do Às coNDtÇôES ESTABELECTDAS No ED|TAL E
OUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTo Do BE[/t
PREVISTO

DECLARA, ATNDA, PARA roDos os FtNs DE DtREtTo. A tNExlsrÊNctA DE FÁTos
SUPERVENTENÍES rMpEDrrvos DA HAB|LtTAçÃo ou ouE co[ípRoMETA A tDoNEtDADE DA
pRopoNENTE Nos rERMos Do ARTtco 32, pARÁcRÀFo 2", E ARTtco 97 DA LEt No a.s6e, DE
21 DE JUNHo DE 19s3, E ALTERAÇóES SUBSEeUENTES.

MODELO DE DECLARAçAO NOS TERMOS DO tNCtSO XXX T OO ARTTGO 70 DA
coNsTtrutçÃo FEoERAL

pREGÂo ELETRoNtco No xxxx./2020.sRp
PROCESSO ADMINISTRAIIVO NO XXXÚ2020

(PAPEL NMBRADO OA EMPRESA)

,.,.,,.,.., INSCRITO NO CNPJ NO .,.,,,,,..,,,..,,..,,,-.,,,, POR 
'NTERMEDIO 

DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ,.,,,..,,..,,,,.,,..,,,.,, ,.-, PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE
IDENTIDADE N" ,,,,,,,,,..,,.., Ê CPF N',,,,,,,,.,,,.,,,,,.,,.,.,,.,, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSÍO NO
INC. V DO ART, NO 27 DA LEI NO 8-66ô, DE 2í DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI NO 9,854.
DE 27 DE ouruBRo DE 1999, ouE NÃo EMPREGA r\rENoR DE DEzotro ANos Etu TRABALHo
NoÍuRNo, pERtcoso ou TNSALUBRE E NÃo EI,IPREGA MENoR DE DEzEssEts ANos.

RESSALVA: EIúPREGA I\4ENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS. NA CONDIÇÂO DE APRENDIZ
( )'1.

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO RESPONSAVEL

,,h..^.(,1 .'h..F,,.ú'n"-r.\.,'..'rJlrr'... rltJJ-'n',

,P
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Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura. Turismo e Lazer

MoDELo DE DECLARAçÂo DE ELABoRAçÃo TNDEPENDENTE DE pRoposra.l

PREGÃo ELÊÍRoNrco No xx»u2o2osRp
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO X{XX/2020

MUNICIPIO DE /UF. ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS

(DENT|FIcAÇÃo coMpLETA Do REPRESENTANTE DA LtctrANTE), cotrto REPRESENTANTE
DEVIDAI\4ENTE CONSTITUiDO DE (DENTIFICAçÃO COMPLETA DA LICITANTE). PARÂ FINS OO
DtsPosTo No EDTTAL DE LtCITAÇAO: PREGAO ELETRONTCO No XXXÍ2020§Rp, DECLARA,
soB AS PENAS DA LEt, EM EspEctAL o ART. 299 Do cóDtco PENAL BRAstLEtRo, euE:

A) A pRoposrA APRESENTADA PARA pARTtctpAR Do pREGÃo ELETRôNtco N" xxn«2020_
sRp, For ELABoRADA DE MANETRÂ TNDEPENDENTE (pELo LtctrANTE), E o coNTEúDo DApRoposrA NÂo Fol, No roDo ou EM pARTE, DTRETA ou txornerÀuerure, tNFoRMADo,
DISCUTIDO OU RÉCEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANÍE POTENCIALOU DE FATO DO
pREGÃo ELETRôNtco No xxxx2o2o-sRp, poR ouALouER MEto ou poR ouALouER
PESSOA:

B) A INTENÇÃo DE APRESENTAR A PRoPoSTA ELABoRADA PARA PARTIoIPAR Do PREGÃo
ELETRONICO NO XXXí2020§RP NAO FOI INFORIIIADA. DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
ouALouER ouTRo pARTtctPANTE porENcrAL ou DE FATo Do pREGÃo ELETRóNtco No
XXXX/2020§RP, POR OUALOUER MEIO OU POR OUALOUER PESSOA;

c) ouE NÃo TENTou, poR euALeuER MEto ou poR euALeuER pESSoA, |NFLUIR NA
DÉcrsÃo DE euALeuER ouTRo pARTtctpANTE porENclAL ou DE FATo Do pREGÃo
ELETRÔNIco No xxx)U2o20§RP aUANIo A PARIICIPAR oU NÃo DA REFERIDÂ LIcITAÇÃo;

D) ouE o coNTEúDo DA pRoposTA APRESENTADA PARA pARTtclpAR Do pREGÀo
ELETRôNtco No xxrcu2o2osRp NÃo sERÁ. No roDo ou E[, PARTE. DTRETA ou
INDIRETAMENTE, COIUUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
poTÉNcrAL ou DE FATo Do pREGÂo ELETRoNtco No xxru2o2o§Rp ANTES DA
ADJUDtcAÇÃo Do oBJEro DA REFERTDA LrcrrAÇÃo;

E) ouE o coNTEúDo DA pRoposÍA APRESENTADA PARA pARTlctpAR Do pREGÃo
ELETRONICO NO XXXí2020§RP NAO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIREIAMENIE, INFORMADO, DISCUTTDO OU RECEBIDO DE OUALQUER INTEGRANTE DO

F) ouE EsrÁ PLENAMENTE CTENTE Do rEoR E DA EXTENSÃo DEsrA DECLARAçÃo E ouE
DETEM pLENos poDEREs E TNFoRMAÇôES PARA FrRrrÁ-LA.

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

MoDELo DE DEGLARÂÇÃo Do poRTE DA EMpREsa lMtcRoEMpREsA ou EMpREsa DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃo ELETRôNtco N" xxxí2o2osRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO XXX)U2O2O

tNoME oA EMpREsAl, touALtFrcAÇÃor Ttpo DE soctEDADE (LTDA, s.A, ETc.), ENDEREqo
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O NO IXXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO ICARGO]
INOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR OA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO [XXXX],
tNscRtTo No cPF soB o No [xxxx], oECLARA, soB As PENALTDADES DA LEt. QUE SE
ENQUADRA COI\4O MICROEIIIPRESA OU EMPRESA DE PEOUÉNO PORTE, NOS TERMOS DO
ART, 30 DA LEI COMPLEI\4ENTAR NO 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR

4
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TAUA Estado do Ceará
P.êfeitura Municípal dê Tauá
SêcrêtâÍia dê Cullurê lurismo ê LÉzêr C,PL

os BENEFíCtos E vANTAcENS LEGALMENTE tNSTtruiDAs poR NÃo sE ENeUA
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGA|S t[,tposrAs pÊLo s 4. Do ART. 30 DA LEt cotupl

DRAR ÉIrt.6,,1u"s
EI\íENTAR

N" ,123 OE 14 DE DEZEMBRO DE 2006,
DECLÂRO. PARA FINS DA LC 12312006 E SUAS ALTERAÇÔES. SOB AS PÉNALIDADES DESTA,
SER:

0 MICROEMPRESA _ RECEITA BRUÍA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360,OOO.OO E EST.ANDO
APTA A FRUIR OS BENEFICIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUIDAS POR NAO SE
ENQUADRAR EIII NÉNHUI\iIA DAS VEDAÇÓÊS LEGAIS II\4POSTAS PELO § 40 DO ART. 30 DA LEI
COMPLEi'ENTAR N" 123106 ALTERADA PELA LC 14712014

{ ) EMPRESA DE PEOUENO PORTE _ RECEIÍA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 3ôO-OOO,OO E IGUAL
OU INFERIOR A 4.8OO,OOO,OO VALORES . ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFICIOS E
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENOUADRAR EM NENHUMA DAS
VEDAqÔES LEGATS |MPOSÍAS PELO § 4. DO ART 30 DA LEt CO|\4PLEMENTAR N" '123106

ALTERADA PELA LC 14712014

oBSERVAçOES:

I ESTA DECTARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOI\,1ENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA
COMO l\ilE OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

. A NÂo APRESENTAÇÂo DESTA DECLARAÇÃo sERÁ INTERPRETADA coMo NÂo
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO l\rE OU EPP, NOS TERI\,IOS DA LC No í2312006, OU A
OPÇÃO PELA NÃO UIILIZAÇÂO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO

LOCAL E DAÍA

ASSINATURA DO RESPONSAVEL

MOOELO DE DECLARAçAO DE IDONEIDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERA UTILJZAR FORÀ,lUúRIO
COM TIMBRÉ DA PROPONENTE

PREGÃO ELETRóNICO NO XXXX2O2O§RP
pRocÊsso ADMtNtsTRATtvo N" xxxv2020

À
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO

/UF

LOCAL E DATA

A EI\,IPRESA INSCRITA NO CNPJ N" ................................., POR INTERMÉD|O
OE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR,,,,,,,,,,,,-,.,,,..,,,,,,,,,,,,.,,,,. PORTADOR DA CARTEIRÁ DE
IDENTIDADE N0,,,,.,,,,,,,. ,,,,.,,, E DO CPF N' DECLARÁ NÃO TER RECEBIDO DO
MUNICiPIO DE ,/UF OU DE OUALOUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA OU INDIRETA, EM ÂI,IBITO FEDÊRAL. ESTADUAL E I\4UNIGIPAL. SUSPENSÃO
TEMPORÁRA DE PARTICIPAÇÃO EJ' LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAO, ASSII\4 COI\4O NAO TER RECEBIDO DECLARÂÇAO DE INIDONEIDADE PARA
LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADIUINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E I\,/IUNICIPAL,

,4

ASSINATURA DO RESPONSAVEL



MUIIICiPIO DE ,
Estado do Cêará
Prefêituia Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO OOS REOUISITOS DE HABILITAçÃO.
(MODELo)

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX)U2O2O-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO XX$U2O2O

LOCALIZADA À
(RAZÃO SOCTAL DA EMPRESA), CNPJ No.........................,
..,,..,,,, DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI NO

10,520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REOUISITOS
LICITATÓRIO NA PREFEITTJRA MUN'ICIPÂL DE

PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
_ PREGÃo ELETRôNICÔ

No xxxx./2o20sRP

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO RESPONSAVEL

TAUA
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